
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM ALTAMIRA

EXCELENTÍSSIMO (A) JUIZ(A) FEDERAL DA VARA ÚNICA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE
ALTAMIRA-PARÁ

Ref. IPL 044/2014-DPF/ATM/PARef. IPL 044/2014-DPF/ATM/PA

Ref. Ref. Processo N° 0000278-39.2015.4.01.3903 (Cautelar de Interceptação Telefônica)Processo N° 0000278-39.2015.4.01.3903 (Cautelar de Interceptação Telefônica)

Ref. Processo N° 2881-85.2015.4.01.3903 (Cautelar de Quebra de Sigilo Bancário e Fiscal)Ref. Processo N° 2881-85.2015.4.01.3903 (Cautelar de Quebra de Sigilo Bancário e Fiscal)

Ref. Processo N° 277-54.2015.4.01.3903 (representação da autoridade policial)Ref. Processo N° 277-54.2015.4.01.3903 (representação da autoridade policial)

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  no  uso  de  suas  atribuições
constitucionais e legais previstas pelos artigos 129, inciso I, da Constituição Federal e artigo 41 do
Código de Processo Penal, vem à presença de Vossa Excelência para, com base no que está
descrito no Inquérito Policial em epígrafe e cautelares conexas, oferecer DENÚNCIA em face de
crimes praticados por

ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA VILELA FILHO, 

RICARDO CALDEIRA VIACAVA, 

ANA LUIZA JUNQUEIRA VILELA VIACAVA, 

ANA PAULA JUNQUEIRA VILELA CARNEIRO VIANA, 

DOUGLAS DALBERTO NAVES, 

MARIANO BARROS DE MORAIS, 

RODRIGO SIQUEIRA PERETO, 

OLIVIO BERTOLDO JOÃO BACHMANN, 

EDSON MARIANO DA SILVA, 

NARCISO LIDIO PEREIRA MASCARENHAS, 

SOCIEDADE COMERCIAL AJJ LTDA, 

SOCIEDADE COMERCIAL AJJ LTDA, 

conforme os fatos e fundamentos jurídicos a seguir descritos.

DO BREVE RESUMO 

Trata-se,  na origem,  de Inquérito Policial instaurado para apurar a ocorrência do
crime ambiental do art. 50-A, da Lei 9.605/98, consistente no desmatamento ilegal de 13.984,19
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hectares (auto de infração 1885-E/2014, fl. 75).  (ANEXO I – RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO
DA OPERAÇÃO KAYAPÓ, FLS. 06/80 DO IPL 44/2014).

Os  fatos  foram  desvendados  por  ocasião  da  Operação  Kayapó  (fls.  05/73),
realizada pelo IBAMA entre 01 e 05 de abril de 2014, por meio de atos de fiscalização no interior
e no entorno da Terra Indígena Menkragnoti, situada no Município de Altamira-PA, conforme fls.
06 do Inquérito Policial n° 44/2014.

Conforme fl. 08 do Inquérito Policial n° 44/2014, a Operação Kayapó, realizada pelo
IBAMA,  apreendeu  26  motosserras  e  3  motocicletas,  desmontou  11  acampamentos   de  
trabalho escravo  , deteve 40 pessoas,   embargou 13.984,19 hectares e aplicou R$ 50.000.000,00
(cinquenta milhões de reais) em multas. 

Após aprofundar as investigações1, a força-tarefa constituída por Ministério Público
Federal,  Receita  Federal  do  Brasil  -  RFB,  Instituto  Brasileiro  do  Meio  Ambiente  e  Recursos
Naturais Renováveis – IBAMA e Polícia Federal comprovou a atuação de organização criminosa
voltada ao desmatamento  ilegal, por  meio  de  redução de  pessoas  a condição análoga  à  de
escravos, com a respectiva grilagem de terras públicas federais no Estado do Pará, tendo por
objetivo final o desenvolvimento de atividade econômica agropecuária  e arredamento das terras
griladas.

Foi verificado que a organização criminosa agia por meio de interpostas pessoas,
as  quais,  além  de  servirem  de  “testas de  ferro”,  assumindo  desmatamentos  praticados  por
ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA VILELA FILHO, também figuraravam em documentos públicos e
privados ideologicamente falsos.

O  líder  da  organização  criminosa,  ANTÔNIO  JOSÉ,  é  apontado  pelo Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis –  IBAMA como responsável
pelo desmatamento, no Estado do Pará,  entre os anos  de 2012 e 2015,  de  mais de trinta mil
(30.000)  hectares,  com imposição de multas que superam R$200.000.000,00 (duzentos  milhões
de reais), pelo IBAMA2.

1Ref. Ref. Processo N° 0000278-39.2015.4.01.3903 Processo N° 0000278-39.2015.4.01.3903 (Cautelar de Interceptação Telefônica)(Cautelar de Interceptação Telefônica)

Ref. Ref. Processo N° Processo N° 2881-85.2015.4.01.39032881-85.2015.4.01.3903  (Cautelar de Quebra de Sigilo Bancário e Fiscal)(Cautelar de Quebra de Sigilo Bancário e Fiscal)

Ref. Processo N° Ref. Processo N° 277-54.2015.4.01.3903277-54.2015.4.01.3903 (representação  (representação dada autoridade policial) autoridade policial)

21885 E 09/04/2014 29/04/2014 50.000.000,00 Multa Lavrado 02018.000814/2014-94 
8392 E 08/10/2015 28/10/2015 578.440,50 Multa Lavrado 02018.002494/2015-98 
8393 E 08/10/2015 28/10/2015 651.500,00 Multa Lavrado 02018.002490/2015-18
9232 E 01/05/2014 21/05/2014 2.200.000,00 Multa Lavrado 02048.000660/2014-83 
326558 D 12/07/2002 01/08/2002 554.536,00 Multa Lavrado 02054.001218/2002-51 
326559 D 12/07/2002 01/08/2002 768.360,00 Multa Lavrado 02054.001082/2002-80 
327244 D 01/09/2003 21/09/2003 412.500,00 Multa Lavrado 02054.000887/2003-97 
360548 D 28/06/2013 18/07/2013 1.815.000,00 Multa Lavrado 02048.000627/2013-72 
495489 D 01/10/1012 21/10/1012 40.875.000,00 Multa Lavrado 02048.000655/2012-17 
690264 D 16/11/2012 06/12/2012 38.880.000,00 Multa Lavrado 02048.001026/2012-04 
690265 D 16/11/2012 06/12/2012 22.950.000,00 Multa Lavrado 02048.001027/2012-41 
690269 D 07/07/2013 27/07/2013 630.000,00 Multa Lavrado 02048.000794/2013-13 
733334 D 13/06/2013 03/07/2013 1.760.000,00 Multa Lavrado 02018.000900/2013-16 
733335 D 13/06/2013 03/07/2013 3.460.000,00 Multa Lavrado 02018.000899/2013-20 
9054178 E 26/10/2015 15/11/2015 3.000,00 Multa Lavrado 02018.000789/2016-19 
9054182 E 27/06/2016 17/07/2016 2.277.000,00 Multa
9054183 E 27/06/2016 17/07/2016 650.000,00 Multa Lavrado 
9062398 E 28/06/2016 18/07/2016 119.000,00 Multa Lavrado 02018.001923/2016-91
9062920 E 07/05/2014 27/05/2014 1.000,00 Multa Lavrado 02048.000744/2014-17 
9080249 E 09/04/2014 29/04/2014 1.840.000,00 Multa Lavrado 
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A  área  total  destruída  (mais  de  30.000 Hectares  =  300  km²)  corresponde  ao
território de RECIFE-PE (217 Km²), FORTALEZA-CE (313,14 Km²), BELO HORIZONTE (331 Km²)
e três vezes a área da cidade de VITÓRIA-ES (93,381 Km²).

O LAUDO N° 010/2016 – UTEC/DPF/SNM/PA, da Polícia Federal, identificou para
o Auto de Infração n° 1885-E (13.984,19 hectares), lavrado contra ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA
VILELA FILHO, prejuízos  ambientais  relacionados  à  exploração  seletiva  ilegal  de  madeira,
conversão do uso do solo ilegal e custo de restauração ambiental, orçados em R$ 162.869.772,50
(cento e sessenta e dois milhões, oitocentos e sessenta e nove mil, setecentos e setenta e
dois reais e cinquenta e dois).  (ANEXO III -   LAUDO N° 010/2016 – UTEC/DPF/SNM/PA,  da
Polícia Federal).

Conforme  Ofício  02001.006339/206-19  DIPRO/IBAMA,  essa  foi,  até  o  dia  de
conclusão desta denúncia,  a    maior área já embargada pelo IBAMA (  Termo de Embargo    n°  
637603-E  ) por prática de   desmatamento   ilegal   na floresta amazônica  .  (ANEXO IV – OFÍCIO
02001.006339/206-19 DIPRO/IBAMA).

Outrossim, o custo estimado dos prejuízos causados ao meio ambiente é de mais
de R$ 420.000.000,00 (quatrocentos e vinte milhões de reais), quando considerados os demais
Autos de Infração, conforme Ação Civil Pública, Processo n°: 1503-60.2016.4.01.3903, ajuizada
perante a subseção judiciária de Altamira-PA, pelo Ministério Público Federal, com decisão liminar
de indisponibilidade de bens no valor R$ 420.167.203,73 (QUATROCENTOS E VINTE MILHÕES,
CENTO  E  SESSENTA  E  SETE  MIL,  DUZENTOS  E  TRÊS  REAIS  E  SETENTA  E  TRÊS
CENTAVOS). (ANEXO V – PETIÇÃO INICIAL DA ACP E DECISÃO JUDICIAL LIMINAR). 

No  decorrer  das  investigações,  a  força-tarefa  investigou  áreas  desmatadas  por
ANTÔNIO JOSÉ, diferentes das relacionadas à Operação Kayapó.

Nessa  linha,  foi  identificada uma  área  em  Altamira-PA,  denominada  Fazenda
Triângulo/Curuá,  que originou a Fazenda Jatobá/Bela Vista,  cujos  detentores  são: Antônio José
Junqueira Vilela Filho,  Ana Paula Junqueira  Vilela  Carneiro Viana,  Ana Luíza Junqueira Vilela
Viacava e Ricardo Caldeira Viacava,  todos membros do  grupo familiar  do líder da organização
criminosa, Antônio José, vulgo “AJ”.

Nesse local,  em 2013, ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA VILELA FILHO  foi autuado
por desmatar duas áreas contíguas (total de 714,06 hectares) sendo uma de 351,84 ha (auto de
Infração 733334-D,  processo administrativo  IBAMA 02018.000900/2013-16  e Inquérito  Policial
098/2014)  e  outra  de  362,22  ha (auto  de  infração  360548-D,  processo  administrativo  IBAMA
02048.000627/2013-72  e  Procedimento  Investigatório  Criminal  1.23.003.000236/2014-70).
(ANEXO VI – IPL 098/2014 e PIC 1.23.003.000236/2014-70).

Em  outubro  de  2015,  o  IBAMA  retornou  a  essa área (RELATÓRIO  DE
FISCALIZAÇÃO  de  outubro  de  2015 -  ANEXO  VII) e,  tendo  por  referência  os  Termos  de
Embargo  anteriores,  comprovou  a  consolidação  das  áreas  desmatadas  ilegalmente,  com
implantação  de  áreas  de  pastagem,  estruturas  de  sedes  de  fazendas  e  criação  de  gado,
impedindo a regeneração natural e recuperação ambiental das áreas interditadas.

Na presente denúncia, o Ministério Público Federal analisará as condutas típicas

9088010 E 24/06/2016 14/07/2016 14.635.000,00 Multa Lavrado
9092446 E 28/06/2016 18/07/2016 16.525.000,00 Multa Lavrado 02018.001925/2016-80 
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relacionadas ao  s   crime  s   do  s   art  s  . 149,   203 e   299   do Código Penal,   em conjunto com o crime  
ambiental do art.     50-A da Lei 9.605/1998   e delito do art. 20 da Lei 4.947/1966  ,   tendo em vista  
a lavratura do  s   Auto  s   de Infração n°   733334-D e 360548-D   e crimes a eles conexos  ,   na   área  
da    Fazenda Jatobá/  Bela Vista,    originalmente chamada de Fazenda Triângulo/Curuá,    terra  
pública federal desmatada.

Tendo esse panorama o MPF passa a expor o que se segue.

DA FAZENDA JATOB  Á  /  B  ELA VISTA  ,   originalmente chamada Fazenda Triângulo/Curuá.

DO HISTÓRICO

DOS DETENTORES

Antes de analisar os fatos relacionados aos crimes, mister  uma breve explicação
sobre a área  investigada  (pública e federal),  a fim de esclarecer sua  configuração territorial  e
regime de co-detenção pelos denunciados.

Conforme relatório de fiscalização do IBAMA, referente à ação empreendida entre
os dias 18 e 22 de outubro de 2015, restou comprovado que o local  onde sediada  a Fazenda
Jatobá/Bela  Vista encontrava-se  inserida  em  uma área  maior  denominada  Fazenda
Triângulo/Curuá,  onde  em  13/06/2013  e  28/06/2013  foram  lavrados  os  Autos  de  Infração  n°
73334-D e n° 360548, respectivamente (tratados adiante). 

Antes disso, já em 2011 (fl. 119/120 do relatório de fiscalização), o nome de ANA
PAULA JUNQUEIRA VILELA CARNEIRO  VIANA,  irmã  de  ANTÔNIO  JOSÉ, foi  posto  no
Cadastro Ambiental Rural  (Fazenda Confusão –  ANEXO IX)  feito com o objetivo de declarar a
posse  sobre  o  local  onde  posteriormente  iria  se  denominar  Fazenda  Triângulo/Curuá,
desmembrada mais a frente para originar a Fazenda Jatobá/Bela Vista.

O próprio ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA VILELA FILHO afirmou ser proprietário da
Fazenda Triângulo/Curuá, quando ouvido no bojo do Inquérito Policial n° 98/2014 (que apurou o
desmatamento objeto do Auto de Infração 733334-D, fls. 109, ANEXO 6 desta denúncia), sendo
ele que  comandou, após a fiscalização da Autarquia Federal,  a  cuidadosa  divisão da Fazenda
Triângulo/Curuá  em duas partes,  com o  objetivo  de  separar a  área  fiscalizada da que não  foi,
vendendo esta última a um terceiro e transferindo a área fiscalizada a um laranja.

Dessa  forma,  a primeira  porção  da  área  dividida foi  idealizada  para  ficar
exatamente  com  os limites  embargados pelo  IBAMA  em 2013  (Autos  de Infração  73334-D e
360548),  objetivando  separar o local autuado  do  que não foi  objeto de fiscalização dentro da
Fazenda Triângulo/Curuá.

Após,  essa  área  embargada  foi  falsamente  “alienada” por  ANTÔNIO  JOSÉ
JUNQUEIRA VILELA FILHO a DOUGLAS DALBERTO NAVES, originando a Fazenda Jatobá/Bela
Vista, no intuito de, fraudulentamente, desvincular-se dos desmatamentos efetuados.

Ressalte-se que o mapa das cercas da Fazenda Jatobá/Bela Vista coincide com as
áreas desmatadas de 351,84 ha e 362,22 ha dos Autos de Infração n°  73334-D e n°  360548, a
demonstrar  a  execução  de  um processo  contínuo  de  ocupação  da  floresta  amazônica,  após
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efetivados os desmatamentos (ANEXO XIII).

A outra fração da Fazenda Triângulo/Curuá,  desembargada  à época,  consistente
em 1.695,9116  hectares, foi  falsamente  arrendada  por  ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA VILELA
FILHO a  ADRIANO  CAMPOS  DE  ALMEIDA e  MARIANO  BARROS  DE MORAIS,  consoante
declarado  pelo  próprio  ANTÔNIO nos  autos  do  IPL  n°  98/2014,  fls.  36/47,  oportunidade  que
apresentou  os respectivos Cadastros Ambiental Rural em nome  dos falsos arrendatários, feitos
por  EDSON  MARIANO  DA SILVA  (CAR  n°  104677,  Faz Bacuri,  ADRIANO  CAMPOS  DE
ALMEIDA) e (CAR n 104671, Faz. Curuá, MARIANO BARROS DE MORAIS).

Inclusive,  dando  continuidade  ao  processo  de  falsificação  de  documentos,
ANTÔNIO  celebrou  com  MARIANO  contrato  de  arrendamento  ideologicamente  falso  (tratado
adiante – ANEXO XV).

Posteriormente,  ANTÔNIO procedeu à  alienação dessa área a NARCISO LIDIO
PEREIRA MASCARENHAS,  pelo de valor  de  R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), nos
termos do Instrumento Particular de Cessão de Direito de Posse de Imóvel Rural com Cláusula de
Irretratabilidade e outros Pactos, celebrado em 23 de abril de 2015, dando origem à Fazenda 4M
- ANEXO XIV.

Esse contrato de grilagem da terra pública federal consta do Anexo 7 do relatório
de  fiscalização  do  IBAMA e  foi  apresentado  à  Autarquia  pelo  corretor  da  venda,  FABIO
BARBOSA DE OLIVEIRA LIMA, no cumprimento das notificações  administrativas ns. 14307-E,
14308-E  e  14309-E,  expedidas por  ocasião  da  fiscalização  ambiental  (ANEXO  XIV desta
denuncia).

Conforme dito, a transação envolveu o valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de
reais, “Cláusula Segunda” do instrumento contratual), pagos por NARCISO  da seguinte forma,
consoante assevera a Receita Federal do Brasil – RFB, IPEI n° PA2016004, fl. 15 do relatório:

−
− Dado sigiloso suprimido para divulgação

Percebe-se que os beneficiários dessa venda foram ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA
VILELA FILHO (R$ 1.707.065,00),  ANA LUIZA JUNQUEIRA VILELA VIACAVA (R$ 400.000,00) e
SOCIEDADE COMERCIAL AJJ (R$ 250.000,00).

Ressalte-se que ANA LUIZA  JUNQUEIRA VILELA  VIACAVA, irmã  de ANTÔNIO,
além de ter recebido valores oriundos da grilagem de terras  públicas federais,  também  obteve
ganhos com venda de gado dessa localidade, nos termos da fl. 32 do relatório da RFB IPEI n°
PA2016004, comprovando que era, de fato, detentora da área:
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−
− Dado sigiloso suprimido para divulgação

Além de ANTÔNIO e ANA LUIZA, as investigações comprovaram que ANA PAULA
JUNQUEIRA VILELA CARNEIRO  VIANA,  irmã  dos  outros  dois  denunciados,  foi  beneficiária
direta de várias transferências

− Dado sigiloso suprimido para divulgação

, cuja causa remonta à venda de gado oriundo da Fazenda Triângulo/Curuá na
cidade de Altamira-PA, onde inserida a Fazenda Jatobá/Bela Vista.

Ao analisar os dados oriundos da quebra de sigilo bancário da denunciada  ANA
PAULA, a Receita Federal do Brasil (Relatório IPEI n° PA2016004, juntado aos autos da cautelar
de Quebra de Sigilo Bancário e Fiscal, fls. 29 do relatório) assevera que:

−
− Dado sigiloso suprimido para divulgação

Outrossim, após a deflagração da Operação Rios Voadores, foram feitas Buscas e
Apreensões em vários locais, inclusive no escritório da Agência Estadual de Defesa Agropecuária
do Estado do Pará - ADEPARÁ em Castelo dos Sonhos, responsável por fiscalizar a venda de
gado na região de Altamira-PA,  onde localizada a Fazenda Triângulo/Curuá,  em cujos limites
encontra-se inserida a Fazenda Jatobá/Bela Vista.

Foram encontrados vários contratos de arrendamento envolvendo ANTÔNIO JOSÉ,
ANA LUIZA e ANA PAULA,  além de RICARDO CALDEIRA VIACAVA,  DOUGLAS DALBERTO
NAVES e MARIANO BARROS DE MORAIS (ANEXO XV).

Com destaque para ANA PAULA,  verifica-se que em  01/06/2013,  celebrou com
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ANTÔNIO JOSÉ,  seu  irmão,  contrato  de  arrendamento  de  uma parcela  de  200  hectares  da
Fazenda  Triângulo/Curuá,  em  que  figura  como  arrendatária, cujo  prazo  de  vigência  foi de
01/07/2013 até 01/07/2017.

Note-se que a vigência do contrato teve início em 01/07/2013. Segundo a RFB, a
partir  de  22/08/2013  ANA PAULA começou  a  receber  os  valores  da  venda  do  gado  dessa
localidade,  conforme  exposto  ao  norte,  comprovando que  era,  efetivamente,  detentora,
administradora  e  beneficiária  dos  bens  oriundos  desse  local,  juntamente  com  seu  irmão
ANTÔNIO. 

Em 03/07/2015  ANA PAULA celebrou com DOUGLAS DALBERTO NAVES outro
contrato de arrendamento,  agora de uma área de  908,3701 hectares da Fazenda Jatobá/Bela
Vista, com início previsto para 06/07/2015 e término em 06/07/2023, figurando como arrendatária.

Esse  último  contrato  é  ideologicamente  falso, conforme  será  demonstrado
adiante,  pois  DOUGLAS  é  laranja  da  família  JUNQUEIRA-VIACAVA.  Entretanto,  o  contrato
evidencia  que  a  denunciada  e  seus  irmãos  detinham o  controle  permanente  do  local  onde
ocorreram os crimes investigados.

Na busca, também foram  apreendidos  contratos de arrendamento firmados entre
ANTÔNIO  JOSÉ  e  seu  cunhado  RICARDO  VIACAVA,  em  que  figuravam  na  qualidade  de
arredador e arrendatário, respectivamente, envolvendo a Fazenda Triângulo/Curuá, numa área de
300 alqueires,  cuja vigência foi  estipulada entre os dias 01/02/2013 e 01/02/2014 e tinha por
objetivo a criação de gado no local.

A  fiscalização  ambiental  de  outubro  de  2015  encontrou gado  de  RICARDO
VIACAVA  sendo  recolhido,  além  de  um  carro  de  sua  propriedade,  utilizado  para  o
desenvolvimento  de  atividades  rurais,  comprovando  a  plena  execução  da  avença  feita com
ANTÔNIO JOSÉ.

Além  desse  negócio  jurídico,  RICARDO  também  celebrou  contrato  de
arrendamento ideologicamente  falso com DOUGLAS DALBERTO NAVES,  na qualidade  de
arrendatário  de  uma  área  de  908,3701  hectares  da  Fazenda  Jatobá/Bela  Vista e  vigência
demarcada entre 06/07/2015 e 06/07/2020.

Embora seja ideologicamente falso, esse contrato, assim como ocorreu com ANA
PAULA,  evidencia que  RICARDO  detinha o controle permanente, juntamente com sua esposa
ANA LUIZA e seus cunhados, ANA PAULA e ANTÔNIO JOSÉ, do local onde ocorreram os crimes
investigados.

Note-se que a área “arrendada” nos contratos envolvendo DOUGLAS, ANA PAULA
e RICARDO VIACAVA  é exatamente a mesma,  908,3701 hectares da Fazenda Jatobá/Bela
Vista, a demonstrar a falsidade das informações inseridas no instrumento contratual.

Outrossim, segundo a Receita Federal do Brasil – RFB, IPEI n° PA2016004, fl.  11
do relatório:
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−
− Dado sigiloso suprimido para divulgação

−
−
−
−

O  fato  de  existir  várias  contas  conjuntas  no  Banco  do  Brasil  entre  os  irmãos
ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA VILELA FILHO, ANA LUIZA JUNQUEIRA VIELA VIACAVA e ANA
PAULA JUNQUEIRA VILELA CARNEIRO VIANA,  aliado ao fato de serem,  ao mesmo tempo,
abastecidas por esses réus e RICARDO VIACAVA, sendo eles também destinatários dos valores,
demonstra  a  comunhão de desígnios  na  administração  das terras  desmatadas  e  griladas  no
Estado do Pará, dentre elas a área pública federal da Fazenda Triângulo/Curuá, onde inserida a
Fazenda Jatobá/Bela Vista, local da ocorrência dos crimes investigados. 

Nesse sentido, conclui-se, inicialmente, que o local da Fazenda Triângulo/Curuá,
onde inserida a Fazenda Jatobá/Bela Vista, tem por  reais  co-detentores  e administradores com
poder  de  mando  e  gerência ANTÔNIO  JOSÉ  JUNQUEIRA  VILELA  FILHO,  ANA  LUIZA
JUNQUEIRA VILELA  VIACAVA,  RICARDO  CALDEIRA VIACAVA  e  ANA PAULA JUNQUEIRA
VILELA CARNEIRO VIANA, beneficiários da venda de gado oriundo dessa localidade, bem como
do dinheiro proveniente da grilagem de terras públicas federais (R$ 5.000.000,00 – cinco milhões
de  reais),  sendo  os  réus  responsáveis,  ainda,  conforme  será  exposto,  pelas  falsidades
documentais arquitetadas  para encobrir  as suas práticas criminosas,  desvendadas por meio da
Operação Rios Voadores.

Feita essa explanação, necessária, o MPF passa a tratar dos fatos típicos apurados
na investigação.

DO CRIME DO ART. 149, CÓDIGO PENAL

DA MATERIALIDADE

A Exposição de Motivos da Parte Especial  do Código Penal,  assevera que  “No
artigo 149, é prevista uma entidade criminal ignorada do Código vigente: o fato de reduzir alguém,
por  qualquer  meio,  à  condição  análoga  à  de  escravo,  isto  é,  suprimir-lhe,  de  fato,  o  status
libertatis, sujeitando-o o agente ao seu completo e discricionário poder. É o crime que os antigos
chamavam plagium. Não é desconhecida a sua prática entre nós, notadamente em certos pontos
remotos do nosso hinterland.”.

Ensina Hungria que "as diversas liberdades asseguradas ao homem e cidadão não
são mais que faces de um mesmo poliedro: a liberdade individual. A primeira e mais genérica
expressão  desta  é  a  liberdade  pessoal,  assim chamada porque  diz  mais  diretamente  com a
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afirmação  da  personalidade  humana.  Compreende  o  interesse  jurídico  do  indivíduo  à
imperturbada formação e atuação de sua vontade, à sua tranqüila possibilidade de ir e vir, à livre
disposição de si mesmo ou ao seu  status libertatis,  nos limites traçados pela lei. Trata-se, em
suma, do direito à independência de injusto poder estranho sobre a nossa pessoa"3. 

O art. 149 do CP estatui que:

Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-
o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer     sujeitando-o     a     condições  
degradantes     de     trabalho,     quer restringindo, por qualquer meio, sua
locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto:
(Redação dada pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003)

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à
violência. (Redação dada pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003)

Segundo esse dispositivo, trabalho em condições análogas à de escravo é quando
o  trabalhador:  a)  é  submetido  a  trabalho  forçado  ou  à  jornada  exaustiva;  b)  está  sujeito  a
condições degradantes de trabalho;  c)  tem restringida, por qualquer meio,  sua locomoção em
razão de dívida contraída com o empregador ou preposto.

DAS CONDIÇÕES DEGRADANTES DE TRABALHO

Sobre o conceito do art. 149, CP e condições degradantes de trabalho Guilherme
de Souza Nucci4 leciona que:

(...)   na     atual     redação     do     tipo     penal     do     art.     149     não     mais     se     exige,     em     todas     as     suas  
formas,     a     união     de     tipos     penais     como     seqüestro     ou     cárcere     privado     com     maus  
tratos,     bastando     que     se     siga     a     orientação     descritiva     do     preceito     primário.     Destarte,  
para     reduzir     uma     pessoa     a     condição     análoga     a     de     escravo     pode     bastar     submetê-la  
a     trabalhados     forçados     ou     jornadas     exaustivas,     bem     como     a     condições     degradantes  
de     trabalho  . De resto, nas outras figuras, deve-se fazer algum tipo de associação à
restrição da liberdade de locomoção, sob pena de se confundir esse delito com as
formas previstas no art. 203 do Código Penal. Mas,     em     suma,     as     situações  
descritas     no     art.     149     são     alternativas     e     não     cumulativas  . Certamente a redação do
tipo melhorou, pois trouxe mais segurança ao juiz, pautando-se pelo princípio da
taxatividade.

Condições degradantes de trabalho: degradação significa rebaixamento,
indignidade ou aviltamento de algo. No sentido do texto, é     preciso     que     o  
trabalhador     seja     submetido     a     um     cenário     humilhante     de     trabalho,     mais  

3 Nelson Hungria, Comentários ao Código Penal, v. 6, 3. ed., Rio de Janeiro, Forense, 1955, p. 138 
4  CÓDIGO PENAL COMENTADO. 7ª Ed. 2007, RT. Pgs. 638/640.
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compatível     a     um     escravo     do     que     a     um     ser     humano     livre     e     digno.   Logo, apesar
de se tratar de tipo aberto, dependente, pois, da interpretação do juiz, o bom senso
está a indicar o caminho a ser percorrido, inclusive se valendo o magistrado da
legislação trabalhista, que preserva as condições mínimas apropriadas do trabalho
humano.

Para melhor elucidar a ocorrência deste ilícito veja-se o que decidiu o STF, nos
autos do Inquérito nº 2.131  em voto da I. Ministra Ellen Gracie: 

“o trabalho em condições análogas à de escravo é reconhecido, hoje, a partir
do momento em que há o desrespeito ao atributo maior do ser humano que é
a sua dignidade, e que ocorre, do ponto de vista do trabalho humano, quando
é negado ao trabalhador um conjunto mínimo de direitos que a Organização
Internacional do Trabalho convencionou denominar trabalho decente, e que
são os Direitos Humanos específicos dos trabalhadores” (Trabalho com redução à
condição análoga à de escravo:  análise  a partir  do  trabalho decente  e de seu
fundamento, a dignidade da pessoa humana. In: VELLOSO, Gabriel; FAVA, Marcos
Neves (coords.). Trabalho escravo contemporâneo. São Paulo: LTr e ANAMATRA,
2005, p. 126). Assim, o trabalho em condições degradantes e o trabalho forçado
são  antíteses  do  denominado  trabalho  decente,  sendo  espécies  do  gênero
“trabalho em condições análogas à de escravo.”  (INQUÉRITO 2.131 DISTRITO
FEDERAL,  RELATORA :MIN. ELLEN GRACIE, Plenário 23/02/2012)

Outrossim, o TRF da 1ª Região afirma que, comprovado o trabalho degradante, a
condenação é medida que se impõe:

PENAL. CRIME CONTRA A LIBERDADE. REDUÇÃO À CONDIÇÃO ANÁLOGA A
DE  ESCRAVO  (ART.  149,  CAPUT,  DO  CP).  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS.  REDUÇÃO  DE  PENA.  1.  Pessoas,  inclusive  adolescentes,
submetidas a condições de trabalho degradantes, num cenário humilhante,
indigno de um humano livre, havendo não apenas desrespeito a normas de
proteção  do  trabalho,  mas  desprezo  a  condições  mínimas  de  saúde,
segurança,  higiene,  respeito  e  alimentação,  além  de  laborarem  sem
equipamentos de proteção individual, comprovam a autoria do delito previsto
no art. 149, caput, do Código Penal, pelos acusados. 2. Recurso parcialmente
provido.

(TRF-1 - ACR: 1484 PA 0001484-07.2009.4.01.3901, Relator: DESEMBARGADOR
FEDERAL  TOURINHO  NETO,  Data  de  Julgamento:  01/10/2012,  TERCEIRA
TURMA, Data de Publicação: e-DJF1 p.706 de 16/11/2012)

PENAL. CRIME CONTRA A LIBERDADE. REDUÇÃO À CONDIÇÃO ANÁLOGA A
DE  ESCRAVO  (ART.  149,  caput,  DO  CP).  FATOS  OCORRIDOS  EM  2003.
AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS.

1.  O tipo  objetivo  -  sujeitar  alguém à vontade  do agente,  escravizar  a  pessoa

10



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM ALTAMIRA

humana -  descrito  na  antiga  redação  do  art.  149  do  Código  Penal,  depois  da
publicação  da  Lei  10.803,  de  11.12.2003,  continuou  o  mesmo.  A  nova  Lei
10.803/03  apenas  explicitou  as  hipóteses  em  que  se  configuram  a  condição
análoga à de escravo, como, por exemplo, a submissão a trabalhos forçados, a
jornada exaustiva, o trabalho em condições degradantes, a restrição da locomoção
em razão de dívida com o empregador ou preposto. A nova lei ainda acrescentou
formas qualificadas, punindo o crime com o aumento da pena em metade. 

2.  Trabalhadores submetidos a condições de trabalho degradantes, num cenário
humilhante  de  trabalho,  indigno  de  um  humano  livre,  havendo  não  apenas
desrespeito a normas de proteção do trabalho, mas desprezo a condições mínimas
de saúde, segurança, higiene, respeito e alimentação, além de exercerem trabalho
em  servidão  por  contas  de  dívidas  ali  contraídas,  pois  se  verifica  que  eram
vendidos aos trabalhares insumos básicos, como arroz e feijão e equipamentos de
proteção individual, comprovam a autoria do crime previsto no art. 149, caput e §2º,
I, do CP pelo acusado.

3.  Materialidade  e  autoria  comprovadas  pelos  documentos  acostados  e  provas
testemunhais produzidas. 

4.  Aumento do concurso formal  entre crimes da mesma espécie fixado em 1/2
(metade), em virtude de 154 (cento e cinqüenta e quatro) trabalhadores terem sido
reduzidos à condição análoga à de escravo. 

5. Recurso  provido.  (ACR  0000616-97.2007.4.01.3901/PA,  Rel.  DES.
FEDERAL TOURINHO NETO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 p.769 de 11/01/2013)
sublinhamos

DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO

No momento da ação fiscalizatória feita pelo IBAMA e Polícia Federal, entre os dias
18 e 22 de outubro de 2015, no local denominado Fazenda Jatobá/Bela Vista, inserido nos limites
da  Fazenda  Curuá/Triângulo,  área  pública  federal  desmatada  e  grilada,  de coordenadas
geográficas 07° 58’ 57,51” S e 54º 53’ 31,97” W, no Município de Altamira-PA, foi encontrado um
alojamento  com instalações precárias,  conforme registro  fotográfico  abaixo colacionado,  onde
residiam trabalhadores que atuavam na execução de serviços de construção da sede da fazenda
Jatobá/Bela Vista.
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O acampamento era feito à base de lona plástica com cobertura de palha e áreas
destinadas  a  dormitório  sem  portas,  resultando  na  ausência  de  proteção  contra  intempéries
climáticas ou ataques de animais peçonhentos e selvagens.

 Não  havia  local  adequado  para  descanso  dos funcionários,  pois  não  existiam
camas ou redes.

A área destinada a produção dos alimentos (cozinha) e para fazer as refeições
(mesas e bancos) também  eram  inadequadas,  conforme comprovam os registros fotográficos,
propiciando a contaminação da alimentação e riscos à saúde dos trabalhadores.

Foi constatado ainda, ausência de banheiro no local e inexistência de água potável
para  consumo  dos  empregados,  que  bebiam  água  de  um  poço.  O  alojamento  não  possuía
condições sanitárias mínimas.

Nenhum  dos  trabalhadores  identificados  estava  com  sua  carteira  de  trabalho
assinada.

Os  termos  de  declaração  colhidos,  que  compõem o  Anexo  3  do  relatório  da
fiscalização  (ANEXO  X  desta  denúncia),  comprovam  as  condições  inadequadas  do
acampamento  que  estava  sendo  utilizado  pelos  trabalhadores,  bem  como  alguns  dos
responsáveis pelos delitos ora denunciados.

Em depoimento aos fiscais do IBAMA, no dia 21/10/2015, às 10:40, MISAEL DOS
SANTOS COSTA, RG 6346414, CPF 019.378.211-10, afirmou que:
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“Que foi contratado pelo Sr. Nino da empresa O.B Serviços Rurais  (…) que
além dos serviços que presta para Nino, realiza serviços para Rodrigo, referente
a construção de cercas da fazenda, especificamente na fixação da  estaca e do
arame (…)  que recebia  o valor  de  70,00  (setenta  reais)  de  diária  (…)  do
responsável chamado Nino; Que trabalha há seis meses na fazenda; que residia
durante os trabalhos no acampamento de lona, sem banheiro, e uso de água
feito de um poço, próximo ao acampamento; que a alimentação é fornecida
pelo Nino (...)”

Já  LINDOSMAR CORREA,  RG 181.74884, CPF 021.810.751-07,  no mesmo dia
21/10/2015, às 11:50, afirmou o seguinte:

“Que trabalha na fazenda há cerca de 18 dias; que foi contratado pelo Nino; que
não  possui  carteira  assinada  (…)  que  executa  serviços  de  construção  civil,
atuando como pedreiro; que recebe pagamento pelos serviços que executa na
forma de diária; que o valor da diária é R$ 80,00 (oitenta reais) (…) que utiliza o
acampamento  de  lona  para  alimentação  e  dormir;  que  confirma  que  o
acampamento não possui instalações de higiene adequadas; (…) que toda
ordem de  realização  de  serviços  é  dada  pelo  Nino;  (…)  que  conheceu  o
Rodrigo na fazenda. (...)”

Dessa  forma,  tendo  em  vista  o desprezo a condições mínimas de saúde,
segurança, higiene, respeito e alimentação,  restou plenamente  comprovada a  materialidade do
crime de redução de duas pessoas às condições análogas a de escravos, na modalidade sujeição
a condições degradantes de trabalho, passando-se à análise da autoria do delito.

DA AUTORIA

ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA VILELA FILHO

RICARDO CALDEIRA VIACAVA

ANA LUIZA JUNQUEIRA VILELA VIACAVA

ANA PAULA JUNQUEIRA VILELA CARNEIRO VIANA

Além  de  todas  as  provas  de  autoria  já  relacionadas  a  ANTÔNIO  JOSÉ
JUNQUEIRA  VILELA  FILHO,  RICARDO  CALDEIRA  VIACAVA,  ANA  LUIZA  JUNQUEIRA
VILELA VIACAVA e ANA PAULA JUNQUEIRA VILELA CARNEIRO VIANA,  comprovadamente
co-detentores  e administradores com poder de mando e gerência da área onde ocorreram os
crimes denunciados, acrescente-se as seguintes.

ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA VILELA FILHO
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No momento da fiscalização realizada entre os dias 18 e 22 de outubro de 2015,
RODRIGO  SIQUEIRA PERETO,  administrador  da  Fazenda  Jatobá/Bela  Vista,  disponibilizou
planilha contendo a contabilidade  das despesas e adiantamentos realizados entre 28/10/2014 a
30/08/2015 naquela localidade e cuja soma equivale a R$ 214.546,07 (duzentos e quatorze mil,
quinhentos e quarenta seis reais e sete centavos). (ANEXO VIII – PLANILHA DE DESPESAS).

A  análise  da  referida  planilha  não  deixa  dúvidas  de  que  ANTÔNIO  JOSÉ
JUNQUEIRA VILELA FILHO,  vulgo  AJ,  era  um  dos financiadores dos diversos  serviços  de
construção  civil  e  implantação  de  infraestrutura  rural  na  área  da  Fazenda  Jatobá/Bela  Vista,
comprovando a detenção ilegal da área desmatada e grilada.

Há  referências explícitas,  repetidas vezes, ao nome “AJ”  (ANTÔNIO JOSÉ) e à
empresa de fachada (ANEXO XV) Sociedade Comercial do ROCHEDO, operada por ele. 

Constam ainda indicações de adiantamento/pagamento com cheque feito em nome
de “AJ” e citação a duas de suas Fazendas (Rochedo e Nhandu).

Outrossim,  recibos  e  notas  fiscais  eletrônicas  disponibilizados  comprovam  ser
ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA VILELA FILHO  financiador  dos  serviços  realizados  na área da
Fazenda Jatobá/Bela Vista, inserida dentro da área da Fazenda Triângulo/Curuá (Anexo 6  do
relatório de fiscalização).

Com efeito, seu nome aparece como destinatário de materiais para construção civil
na Nota Fiscal Eletrônica n. 21866, emitida junto a empresa Aliança Materiais para Construção
Ltda. (CNPJ 00.169.570/0001-00),  em 03.07.2015, do município de Guarantã do Norte-MT,  no
valor total de R$ 4.889,38 (ANEXO IX).

Inclusive, parte dos materiais de construção adquiridos ainda estavam depositados
no local, sendo utilizados  pelos trabalhadores  nos serviços de construção da sede da fazenda
(Figura 12 do relatório de fiscalização ambiental IBAMA 18 a 22 de outubro de 2015). 

Ademais, na sede da fazenda foi localizado o veículo placa BLD 9964 Guarantã do
Norte-MT, de propriedade da sociedade empresária SOCIEDADE COMERCIAL AJJ LTDA, cujo
sócio-presidente é ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA VILELA FILHO.

O veículo estava sendo utilizado pelo gerente da fazenda,  RODRIGO PERETO,
funcionário  de  ANTÔNIO,  comprovando,  uma  vez  mais,  que  era  esse  denunciado  um  dos
principais  mantenedores  da Fazenda  Jatobá/Bela  Vista  (o  diálogo referente a  esse veículo
encontra-se transcrito abaixo, quando se tratar de RODRIGO PERETO).

Por  fim,  o  próprio  ANTÔNIO  JOSÉ  JUNQUEIRA VILELA FILHO  afirmou  ser
proprietário  da  Fazenda  Triângulo/Curuá,  em  cujos  limites  encontra-se  inserida  a  Fazenda
Jatobá/Bela  Vista, quando  ouvido  no  bojo  do  Inquérito  Policial  n°  98/2014  (que  apurou  o
desmatamento objeto do Auto de Infração  733334-D, fls.  109),  constante do  ANEXO 6 desta
denúncia.

Firme em todas  essas  constatações,  restou  comprovado  que  ANTÔNIO  JOSÉ
JUNQUEIRA VILELA FILHO era detentor e efetivo administrador com poder de mando e gerência
da área onde encontrados os trabalhadores em condições análogas à de escravos, locupletando-
se, diretamente, dos serviços por eles prestados em condições degradantes de trabalho, devendo,
portanto, responder às penas cominadas ao delito do art.  149, CP, em concurso material,  nos
termos do art. 69 do mesmo diploma.

15



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM ALTAMIRA

RICARDO CALDEIRA VIACAVA

No momento  da fiscalização em outubro  de 2015,  foram disponibilizadas notas
fiscais que continham o nome RICARDO CALDEIRA VIACAVA, vulgo CADÃO, comprovando a
destinação de recursos feita por  esse denunciado para a manutenção da Fazenda  Jatobá/Bela
Vista, inserida nos limites da Fazenda Triângulo/Curuá.

Tais  documentos  são  as  NFEs ns°.  445  de  01.09.2015  e  487  de  06.10.2015,
referentes a  aquisição  de  gêneros  alimentícios,  emitidas  pelo  estabelecimento  Supermercado
Castelo  Ltda.  (CNPJ  20.543.496/0001-57),  nos  valores  de  R$  422,93  e  R$  1.173,90,
respectivamente,  e cujo endereço de entrega era a Fazenda Jatobá/Bela Vista.  (ANEXO  6 do
relatório de fiscalização e ANEXO IX desta denúncia).

Os  produtos  tinham  por  destinação  os  trabalhadores  encontrados  em
condições análogas à de escravos, comprovando a participação do denunciado nos crimes
investigados.

Ademais, conforme descrito ao norte, ANTÔNIO e RICARDO celebraram entre si
contrato de arredamento  de 300 alqueires envolvendo a Fazenda Triângulo/Curuá,  onde
inserida  a  área  da  Fazenda  Jatobá/Bela  Vista,  cuja  vigência  foi  estipulada  entre  os  dias
01/02/2013 e 01/02/2014 e tinha por objetivo a criação de gado, comprovando o desempenho de
atividade pecuária dos réus nesse local.

Inclusive,  no momento da fiscalização do IBAMA foram  encontrados gados que
continham as  marcações  iniciais  JVC,  de  Junqueira  Vilela  Cadão  (fls.  26  do  relatório  de
fiscalização). 

A criação de gado por RICARDO na área fiscalizada é corroborada pelos diálogos
degravados no Auto Circunstancio VI,  onde  foi interceptada uma conversa  entre  FÁBIO LIMA e
“Carlinhos”, que utiliza o telefone de RICARDO VIACAVA - “CADÃO”.

O  diálogo,  ocorrido  em  01/10/2015,  deixa  claro  que  RICARDO  VIACAVA  -
“CADÃO” contrata FÁBIO LIMA para executar serviços de recolhimento de gado na Fazenda de
“AJ” - ANTÔNIO JOSÉ, em Castelo dos Sonhos-PA, Fazenda Triângulo/Curuá, onde inserida a
Fazenda Jatobá/Bela Vista.

Código: 166452

Data: 01/10/2015 Hora: 13:16:38 Duração: 00:04:30

Alvo: 

Fone Alvo: Fone Contato: 

Interlocutores: FÁBIO LIMA X CARLINHOS

20151001131638015.wav

Degravação: 

Neste áudio, um homem chamado Fábio Lima liga, utilizando o telefone do Cadão,
para outro homem chamado Carlinhos.  Fábio contrata Carlinhos para juntar uns
trezentos bois que estão espalhados na fazenda do AJ, próximo a Castelo dos
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Sonhos (70 Km). Fábio comenta que será fácil juntar os animais, pois a área está
toda queimada. 

(...)

1'45''

FÁBIO LIMA:  Lá,  lá  é  bem ligueiro  pra  cê pegar,  tá  entendendo?  Vai  dar  uns
trezentos bois, Carlinhos. Vai dar uns (ininteligível) ou trezentos bois?

CARLINHOS: (ininteligível).

FÁBIO LIMA: É lá na fazenda do AJ, setenta quilômetros do Castelo. 

CARLINHOS: Ah, tá. 

FÁBIO LIMA: Entendeu?

(...)

2'51''

CARLINHOS: Lá tem corredor, tem tudo. Tá tudo queimado, é fácil mexer. Eu
tenho certeza que cê vai pegar bem ligeiro isso lá. 

FÁBIO LIMA: Esse telefone aí é seu?

CARLINHOS: Não, esse telefone é do Cadão.

No momento da fiscalização ambiental (18 a 22 de outubro de 2015), esse serviço
de recolhimento de gado foi flagrado, o que levou RICARDO VIACAVA - “CADÃO” e FÁBIO LIMA
a se explicarem ao IBAMA.

Foi  encontrado  na  sede  da  Fazenda  Triângulo/Curuá,  onde  inserida  a  área  da
Fazenda Jatobá/Bela Vista, o veículo Toyota Hilux 4X4, ano 2011/2011, placa KOO 3279 – MT-
Guarantã  do  Norte,  pertencente  a  RICARDO  CALDEIRA VIACAVA  (fl.  18  do  relatório  de
fiscalização).

O carro estava sendo utilizado por José Ferreira Piza no recolhimento de gado no
interior da Fazenda Jatobá/Bela Vista e entorno. Conforme fl. 91 do relatório de fiscalização do
IBAMA, José Ferreira Piza trabalhava, no momento, para FÁBIO BARBOSA DE OLIVEIRA
LIMA, que chefiava o recolhimento do gado na área.

Após  ser  notificado  para  apresentar  explicações,  FÁBIO  protocolou  a  defesa
encartada no ANEXO 7 do relatório de fiscalização, formalizada no ANEXO XIV desta denúncia.

Afirmou que  havia  comprado  o  veículo,  apresentando como  prova  o  Contrato
Particular de Compra e Venda de Veículo Automotor celebrado em 01.08.015 entre RICARDO
CALDEIRA VIACAVA (Vendedor) e FABIO BARBOSA DE OLIVEIRA LIMA (Comprador), tendo por
objeto  a  alienação  do  veículo  Camionete/Aberta/C  D  –  Diesel  –  I  Toyota  Hilux  CD  4x4  –
Ano/Modelo 2011 –Cor prata placa KOO 3279 – MT - Guarantã do Norte, de propriedade de
RICADO VIACAVA.

O pagamento do veículo, segundo o instrumento contratual, dar-se-ia pela quantia
de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), materializada na entrega de 70 bezerros desmama no valor
individual de R$ 1.000,00 (hum mil reais).

Entretanto  esse  contrato  apresentado  por  FÁBIO  ao  IBAMA  é
ideologicamente  falso,  e  tinha  por  objetivo  comprovar  que  o  carro  era  seu  e  não  de
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RICARDO VIACAVA, a fim de desvincular esse último denunciado da cena do crime.

Não foi apresentado por FABIO as Guias de Transporte Animal - GTAs e Notas
ficais que pudessem comprovar a venda de bezerros desmama para RICARDO.

Ademais, os documentos juntados ao ANEXO XIV desta denúncia, consistentes em
Comprovantes de Transporte de Gado,  evidenciam que os animais eram de propriedade de
“CADÃO”, vulgo de RICARDO CALDEIRA VIACAVA, notadamente o DOC de n° 000063, que tem
por remetente FABIO LIMA (CADÃO) e destinatário “AJJ”.

Esse Comprovante demonstra que FABIO LIMA retirava os gados de CADÃO –
RICARDO VIACAVA, localizados na fazenda que também pertencia a “AJJ” - ANTÔNIO JOSÉ
JUNQUEIRA.  

Outrossim,  diálogos  interceptados  no  Auto  Circunstanciado  VIII  deixam  clara  a
preocupação de RICARDO com a fiscalização do IBAMA e sua intenção de provar não ser seu o
gado encontrado no local.

Código: 171709

Data: 04/11/2015 Hora: 11:04:42 Duração: 00:01:43

Alvo: AJ

Fone Alvo: 11982565588 Fone Contato: 

Interlocutores: AJ X CADÃO - CONTRATO DE ARRENDAMENTO DA CURUÁ

20151104110442020.wav

Degravação: 

CONVERSA  NA  QUAL  CADÃO  SOLICITA  DE  AJ  O  CONTRATO  DE
ARRENDAMENTO DA FAZENDA CURUÁ PARA COMPROVAÇÃO PERANTE O
IBAMA. CADÃO  RESSALTA QUE  SE  TAL CONTRATO  NÃO  EXISITIR  ELES
TERÃO QUE FAZER UM.

AJ: FALA CADÃO!

CADÃO: E AÍ TUDO BÃO?

AJ: TUDO E VOCÊ?

CADÃO: TUDO BOM! VIU...EU TÔ...O FÁBIO (FÁBIO LIMA)  TÁ EM BELÉM
RESOLVENDO  UM  NEGÓCIO  (IBAMA)  PRA  MIM,  EU  PRECISAVA  DO
CONTRATO  NOSSSO  DE  ARRENDAMENTO  LÁ  DA  "CURUÁ"  (FAZENDA
CURUÁ)...

AJ: TÁ...

CADÃO: ACHO QUE TEM UM PRIMEIRO QUE ERA DO MARIANO (MARIANO
BARROS  MORAIS)  ME  ARRENDANDO,  EM  2013  ATÉ...2014,  DEPOIS  NÓS
NÃO FIZEMOS NÉ?

AJ: NÃO ACHO QUE NÃO...EU PRECISO DAR UMA LEVANTADA, MAS ISSO É
URGENTE?
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CADÃO: É EU PRECISAVA MANDAR PRA ELE LÁ UMA CÓPIA HOJE...

AJ:...MAS O QUÊ QUE ACONTECEU CADÃO?

CADÃO:  NÃO  O...O...O  PORRA  DO  SEU  ZÉ    [JOSÉ  FERREIRA  PIZA]  ,  
PEGARAM (IBAMA) ELE LÁ NO NEGÓCIO NÉ...AÍ PERGUNTOU (IBAMA) DE
QUEM QUE É ESSES BOIS? AH É DO FÁBIO   [FABIO BARBOSA DE OLIVEIRA  
LIMA]  ,  DO FÁBIO,  DO FÁBIO...AÍ  NOTIFICARAM  O FÁBIO PRA IR LÁ EM  
BELÉM...ELE FOI LÁ...E AÍ, SÓ QUE AÍ PEGARAM UMA MINUTA LÁ, AQUELE
DO CAMINHÃO E TAL, ESCRITO "CADÃO" LÁ NA MINUTA...

AJ: ENTENDI...

CADÃO: E AÍ...NÃO, O CADÃO TINHA UM GADO AQUI, ELE VENDEU O GADO
E EU TÔ TIRANDO O GADO...

AJ: ENTENDI...TÁ...

CADÃO:  ENTÃO  PRECISAVA...PRECISAVA  COMPROVAR  ESSA...EU  VOU
MANDAR  ESSE VELHO AQUI  (CONTRATO  ANTIGO DE ARRENDAMENTO),
AGORA NÃO PENSE,  SE A GENTE NÃO TIVER VAI  TER QUE FAZER UM!
VOCÊ VOLTA PRA SÃO PAULO QUANDO?

AJ: NÃO AMANHÃ CEDINHO EU TÔ AÍ...AMANHÃ NA PRIMEIRA HORA EU TÔ
AÍ!

CADÃO:  ENTÃO  BELEZA...FALOU...(ININTELIGÍVEL)...AQUELE  NÚMERO  DO
MARIANO?

AJ: É...

Também restou comprovado pelas investigações que FÁBIO é um pecuarista que
mantinha intenso relacionamento financeiro com  ANTÔNIO e RICARDO,  conforme relatório da
Receita Federal do Brasil - RFB, IPEI n° PA2016004, juntado aos autos da cautelar de Quebra de
Sigilo Bancário e Fiscal, fls.18, 23 e 37 do relatório:

−

−
− Dado sigiloso suprimido para divulgação

−
−
−
−

Os valores  transferidos  por  ANTÔNIO  e  RICARDO  a  FÁBIO  dizem  respeito  a
negócios envolvendo a compra e venda de gado na área da Fazenda Triângulo/Curuá,  onde
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inserida também a Fazenda Jatobá/Bela Vista.

Ademais, FÁBIO foi  o corretor do contrato de grilagem de terras públicas federais
da Fazenda Triângulo/Curuá,  celebrado entre  ANTÔNIO  JOSÉ  JUNQUEIRA  VILELA  FILHO e
NARCISO LIDIO PEREIRA MASCARENHAS,  no valor  de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de
reais), nos termos em que descrito acima (seu nome consta no final do contrato).

Firme em todas essas constatações, restou comprovado que RICARDO CALDEIRA
VIACAVA era detentor  e efetivo administrador com poder de mando e gerência  da área onde
encontrados  os  trabalhadores  em  condições  análogas  à  de  escravos,  locupletando-se,
diretamente, dos serviços por eles prestados em condições degradantes de trabalho,  devendo,
portanto, responder  às penas cominadas ao delito do art. 149, CP, em concurso material, nos
termos do art. 69 do mesmo diploma.

ANA LUIZA JUNQUEIRA VILELA VIACAVA

Além  de  todas  as  provas  apontadas  acima  que  demonstram  ser  ANA LUIZA
JUNQUEIRA VILELA VIACAVA co-detentora  e  efetiva  administradora  com poder  de  mando e
gerência da Fazenda Triângulo/Curuá, onde inserida a Fazenda Jatobá/Bela Vista (recebimento
de  R$  400.000,00  -  quatrocentos  mil  reais  -  da  venda  de  uma  parte  da  Fazenda
Triângulo/Curuá e percepção de R$ 25.000,00 - vinte e cinco mil reais - de venda de gado na
região de Altamira), acrescente-se as seguintes.

 No momento da fiscalização ambiental foi disponibilizada à equipe de agentes a
Nota Fiscal Eletrônica n.  13.779 em nome da denunciada,  emitida junto a empresa Auto Peças
Tamoios Ltda. (CNPJ 00.871.053/0001-88), do município de Guarantã do Norte-MT, referente a
aquisição  de  peças  e  outros  insumos  para  veículo  automotivo  no valor  total  de  R$  861,68
(ANEXO IX).

Inclusive, parte dos materiais de construção adquiridos ainda estavam depositados
no local, sendo utilizados  pelos trabalhadores  nos serviços de construção da sede da fazenda
(Figura 12 do relatório de fiscalização). 

Ressalte-se que as notas fiscais em nome de ANTÔNIO JOSÉ e sua irmã ANA
LUIZA foram emitidas na mesma data, 03.07.2015,  comprovando a administração conjunta e
rateio dos custos da Fazenda Jatobá/Bela Vista, terra pública federal desmatada e grilada.

Ademais, diálogos realizados entre ANA LUIZA e RICARDO CALDEIRA VIACAVA -
“CADÃO”,  interceptados  e  degravados no  Auto  Circunstanciado  VI,  demonstram  que  os
denunciados participavam ativamente da administração dos negócios ilícitos da família (grilagem e
atividade pecuária) desenvolvidos no Estado do Pará:

Código: 165702

Data: 29/09/2015 Hora: 07:19:54 Duração: 00:32:02

Alvo: 

Fone Alvo: Fone Contato: 

Interlocutores: CADÃO X ANA LUIZA
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20150929071954015.wav

(...)

ANA LUIZA: A minha ideia era o seguinte: eu já te falei, a minha ideia era fazer a
mesma coisa que eu tenho na Guatambu com você, que estaria no seu nome, mas
seria transferível pra mim a qualquer hora, pra não me roubar, (ininteligível). Eu tô
te falando claro porque eu falo claro assim no meu escritório, entendeu? Mas, tipo,
ah, o que acontece?  Só se ela te roubar, entendeu, porque não é que eu tô
pensando em roubar, entendeu?  Se a Paula me roubar. E, então, no caso
dela assinar alguma coisa que alguém mande ela assinar... (ininteligível) rou-
bar, não fizer caixa dois, eu transfiro na hora que eu quiser porque eu taria com o
(ininteligível - parece libro), entendeu? Então... (as ações), o que eu falo é o se-
guinte... Só que pra isso, eu separando cem por cento, eu tenho que tocar cem por
cento. 

(…)

ANA LUIZA:  A ideia  do  AJ  e  minha  é  talvez  que  seja  num  futuro  próximo,
entendeu?  Se meu pai desligar cem por cento, pode ser que a gente divida,
entendeu, porque eu não acho certo eu tomar uma multa por causa do outro,
nem o outro tomar uma multa por minha causa. Só isso que eu não acho, en-
tendeu?  Eu acho que cada um tem que saber como quer conduzir sua vida, se
quiser levantar dinheiro, cê levanta, se não quiser, cê não levanta, agora a respon-
sabilidade é de cada um. A minha opinião é essa. 

(…)

ANA LUIZA: Eu vou começar trabalhando no escritório, eu não preciso ficar indo
toda hora. Eu posso ir em outras horas, eu não tenho que ficar discutindo com
arrendatário, se o arrendatário quebrou sair correndo pra pegar um avião por-
que o cara tá querendo (ininteligível) por causa da porteira, entendeu? É as-
sim. 

(…)

ANA LUIZA: Cê acha que cê pode ficar sem a Inhandu igual cê ficou sem no
Pará, não pode, entendeu?

É possível notar uma preocupação de ANA LUIZA com “Paula”, ANA PAULA, sua
irmã, porque receava ser “roubada”. 

Tal receio advinha de uma possível subtração de dinheiro feita pela irmã, apenas
possível  caso  detivessem  a  administração  conjunta  das  áreas  griladas  no  Estado  do  Pará
(Fazenda Triângulo/Curuá, onde inserida a Fazenda Jatobá/Bela Vista), o que efetivamente
ocorria, conforme exaustivamente já demonstrado.

Firme  em  todas  essas  constatações,  restou  comprovado  que  ANA  LUIZA
JUNQUEIRA VILELA VIACAVA era detentora  e efetiva administradora com poder de mando e
gerência  da área  onde encontrados os  trabalhadores  em condições análogas à  de escravos,
locupletando-se,  diretamente,  dos  serviços  por  eles  prestados  em condições  degradantes  de
trabalho,  devendo,  portanto,  responder  às penas  cominadas  ao  delito  do  art.  149,  CP,  em
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concurso material, nos termos do art. 69 do mesmo diploma.

ANA PAULA JUNQUEIRA VILELA CARNEIRO VIANA

Além  de  todas  as  provas  apontadas  acima  que  demonstram ser  ANA PAULA
JUNQUEIRA VILELA CARNEIRO VIANA co-detentora  e efetiva administradora com poder de
mando e gerência  da área  da Fazenda Triângulo/Curuá, onde inserida a Fazenda Jatobá/Bela
Vista (recebimento de R$ R$ 494.003,54 - quatrocentos e noventa e quatro mil, três reais e
cinquenta e quatro centavos - da venda de gado na região de Altamira, Cadastro Ambiental
Rural em seu nome  (Fazenda Confusão –  ANEXO IX) e Contratos de Arrendamento rural
envolvendo a área fiscalizada), acrescente-se as seguintes.

No momento da fiscalização do IBAMA,  encontrou-se o  veículo placa BLD 9964,
Guarantã do Norte-MT (Toyota Hilux, 4x4, Prata, Diesel, Ano 2011/2012, Renavam 00393031594),
de  propriedade  da  sociedade  empresária  SOCIEDADE  COMERCIAL AJJ  LTDA,  cujo  sócio-
presidente  é  ANTÔNIO  JOSÉ  JUNQUEIRA VILELA FILHO e  sócio-diretor  é  ANA PAULA
JUNQUEIRA VILELA CARNEIRO VIANA, irmã de ANTÔNIO. (relatório de fiscalização, pág. 27
do relatório), demonstrando que os irmãos rateavam os custos da infraestrutura rural.

Foi  constatado  ainda  serviço  de  internet  funcionando  no  âmbito  da  fazenda
Jatobá/Bela Vista, fornecido pela PRIMENET.

Consoante faz prova o relatório de informações sobre a internet rural localizada na
sede  da  Fazenda  Curuá/Jatobá/Bela  Vista,  produzido  pelo  IBAMA e  juntado  aos  autos  pelo
ANEXO IX desta denúncia, a proposta de adesão do referido serviço de internet é colocada em
nome de ANA PAULA,  a demonstrar a administração conjunta e rateio de gastos, assim como
sucedeu com os demais réus detentores dessa área. 

Firme  em  todas  essas  constatações,  restou  comprovado  que  ANA  PAULA
JUNQUEIRA VILELA CARNEIRO VIANA era detentora  e efetiva administradora com poder de
mando e gerência sobre a área onde encontrados os trabalhadores em condições análogas à de
escravos,  locupletando-se,  diretamente,  dos  serviços  por  eles  prestados  em  condições
degradantes de trabalho, devendo, portanto, responder às penas cominadas ao delito do art. 149,
CP, em concurso material, nos termos do art. 69 do mesmo diploma.

RODRIGO SIQUEIRA PERETO

RODRIGO SIQUEIRA PERETO declarou  à equipe de fiscalização  ser gerente da
Fazenda Jatobá/Bela Vista e trabalhar para DOUGLAS DALBERTO NAVES, conforme Termo de
Notificação n° 11913 –E, Anexo 2 do relatório de fiscalização – (ANEXO XII desta denúncia).

Dessa forma, percebe-se que o  próprio réu informou  gerenciar  o local  onde os
crimes  ocorreram.  Tal  afirmação,  aliada  às  declarações  dos trabalhadores  encontrados  em
condições  análogas  à de  escravos  (asseverando  conhecer  e  trabalhar  para RODRIGO)
demonstram que o denunciado exercia poder de controle e fiscalização em face dos empregados,
além de plena consciência das condições degradantes de trabalho a que estavam sujeitos.

Outrossim,  nos  termos  da  Informação  Policial  juntada  ao  ANEXO  VIII  desta
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denúncia (conversa entre RODRIGO e NILCE MAIA, secretária de ANTÔNIO JOSÉ) comprova-se
claramente que RODRIGO detinha poder hierárquico sobre os trabalhadores vítimas.

Pelo diálogo, percebe-se que RODRIGO menciona o nome de “AJ”, afirmando que
iria “pagar tudo” aos trabalhadores para que não houvesse problema com a “justiça”, e “AJ” não
tivesse que aparecer.

Além de demonstrar o encobrimento consciente do nome de ANTÔNIO JOSÉ - “AJ”
como  real  co-detentor  e  co-administrador  do  local,  a  conversa  também  revela  que  os
trabalhadores eram mantidos em situação de informalidade, para que não existissem provas dos
contratos criminosos, consoante foi constatado no local fiscalizado.

Ademais,  esse réu incorreu ainda,  conforme adiante se demonstrará,  no delito do
art. 299, CP, pois fez inserir em documento público, de forma livre e consciente, declaração falsa,
ao afirmar  trabalhar  para  DOUGLAS (laranja  de ANTÔNIO JOSÉ),  com o objetivo  de  alterar
verdade sobre fato juridicamente relevante, visando encobrir os crimes do seu verdadeiro patrão,
ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA VILELA FILHO.

As provas  carreadas  aos  autos  não  deixam  dúvidas  de  que  RODRIGO
SIQUEIRA PERETO era funcionário de ANTÔNIO JOSÉ.

Em um dos  diálogos  interceptados, RODRIGO aparece  como um dos  agentes
responsáveis  pela  execução  do  crime  do  art.  41  da  Lei  9.605/98,  provocando  incêndio  em
mata/floresta, visando  prepará-las  para  o  plantio  de  monoculturas  ou  pasto  para  bovinos,
conforme Auto Circunstanciado - AC V.

Código: 162828 

Data: 07/09/2015 Hora: 12:09:43 Duração: 00:05:34 

Alvo: AJ 

Fone Alvo: 11982565588 Fone Contato: (66) 9650-5663 

Interlocutores: AJ X RODRIGO: FOGO 

20150907120943020.wav 

Degravação: 

Nesse áudio, AJ conversa com Rodrigo, provavelmente um prestador de serviços
da fazenda. Durante toda a conversa, há um forte barulho de vento no aparelho te-
lefônico, o que perjudicou muito a intelecção do diálogo. Porém, no minuto 3'44'' é
possível escutar AJ perguntando sobre um incendio. 

(...) 

3'44'' 

AJ: E o fogo lá? 

RODRIGO: O fogo beleza. 

No Auto Circunstanciao VI, RODRIGO e ANTÔNIO acertam o repasse de valores
referentes ao custeio da Fazenda Jatobá/Bela Vista, de onde RODRIGO era gerente: 
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Código: 165550

Data: 28/09/2015 Hora: 14:48:22 Duração: 00:01:07

Alvo: AJ

Fone Alvo: 11982565588 Fone Contato: (66) 9650-5663

Interlocutores: AJ X RODRIGO

20150928144822020.wav

Degravação: 

Neste  áudio,  AJ  fala  com  Rodrigo,  possível  gerente  de  uma  das  fazendas  da
família.  AJ diz  que está sem dinheiro e que só poderá passar para a conta do
Rodrigo R$ 900,00, e que, mais para o final da semana, enviará o restante (R$
4.000,00).  É  provável  que  esse  dinheiro  seja  para  o  pagamento  de  serviços
realizados por terceiros na fazenda. AJ pede para que Rodrigo faça os pagamentos
com cheques próprios, com datas futuras, até que ele lhe repasse os valores. O
número  utilizado  por  Rodrigo  está  em  nome  da  empresa  ELETROESTE  -
CENTRAIS ELÉTRICAS LTDA. 

(...)

27"

RODRIGO: Oi!

AJ: Oi Rodrigo, é o AJ.

RODRIGO: Tô aqui no banco, é que tá ruim a ligação. 

AJ: Deixa eu te falar, eu passei novecentos hoje que hoje eu tô duro, duro,
vou conseguir passar pra você só na quinta feira. 

RODRIGO: Ah é, ah, então tá. Então eu... aí eu...

AJ: Qualquer coisa, cê dá um cheque pra semana que vem teu aí, quinta eu
passo procê. 

RODRIGO: É, pode ser. Vou dar um cheque meu aqui depois nóis...

AJ: Tá bom, daí quarta feira... quinta feira eu passo procê mais quatro mil. 

RODRIGO: Tá, tranquilo então. 

AJ: Tá bom? Abração Rodrigo.

Após  a  fiscalização  do  IBAMA,  entre  dos  dias  18  e  22  de  outubro  de  2015,
ANTÔNIO marca (02/11/2015) com RODRIGO uma visita a Fazenda Jatobá/Bela Vista. 

O  diálogo  foi  interceptado  e  degravado  no  Auto  Circunstanciado  VIII,  onde  é
possível  observar  uma preocupação dos denunciados com uma “camionete”,  isso porque,  no
momento da fiscalização foi localizado o veículo placa BLD 9964, Guarantã do Norte-MT (Toyota
Hilux, 4x4, Prata, Diesel, Ano 2011/2012, Renavam 00393031594), de propriedade da sociedade
empresária  SOCIEDADE  COMERCIAL  AJJ  LTDA,  cujo  sócio-presidente  é  ANTÔNIO  JOSÉ
JUNQUEIRA VILELA FILHO e sócio-diretor  é  ANA PAULA JUNQUEIRA VILELA CARNEIRO

24



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM ALTAMIRA

VIANA, irmã de ANTÔNIO. (relatório de fiscalização, pág. 27 do relatório).

O veículo estava sendo utilizado pelo gerente da fazenda  RODRIGO PERETO,
funcionário  de  ANTÔNIO,  comprovando,  uma  vez  mais,  que  era  esse  denunciado  um  dos
principais mantenedores da Fazenda Jatobá/Bela Vista e RODRIGO, seu funcionário.

Código: 170974

Data: 02/11/2015 Hora: 09:27:02 Duração: 00:02:01

Alvo: AJ

Fone Alvo: 11982565588 Fone Contato: 

Interlocutores: AJ X RODRIGO: ENCONTRO NA PISTA DE POUSO NO PARÁ

20151102092702020.wav

Degravação: 

Neste áudio, AJ fala com Rodrigo, gerente de sua fazenda no Pará. Eles falam
sobre a manuetenção de uma camionete e combinam de Rodrigo encontrá-lo, no
dia seguinte, na pista de pouso da fazenda. 

(...)

02"

AJ: Oi, Rodrigo!

RODRIGO: Oi, AJ, bom dia? Pode falar agora? 

AJ: Tudo, posso. Tudo bom?

RODRIGO: então beleza. Hein... eu não vi seu negócio. Eu (ininteligível) hoje, o
Nino tá descendo hoje, entendeu? Tá descendo hoje lá. Vai descer (ininteligível). Aí
eu falei com ele o negócio da camionete. "Não, tranquilo". Aí eu desço meu
carro hoje, aí vou descer hoje já (ininteligível). Vou almoçar, vou descer no meu
carro, aí amanhã cedo pega a camionete dele, né, que ele vai folgar na sede,
né, aí vou lá (ininteligível). 

AJ: Que camionete que é a dele?

RODRIGO: Ah, é aquela (ininteligível). 

AJ: Ah, então tá bom, bom demais. Combinado. 

RODRIGO: Aí que horas amanhã de manhã? Amanhã as oito horas cê tá lá?

AJ: Umas oito horas eu tô chegando lá. 

RODRIGO: Então tá. Aí a camionete,  eu vou deixar em casa guardado, nem
vou mandar mexer que cês vão tá aqui, né. Aí sexta feira como eu tive que
vim pra cá à noite, aí eu venho cedo pra poder mexer na camionete dele. 

AJ: Cê já podia deixar a camionete aonde eles vão dá uma orçada nela. 

RODRIGO: Tá fechado (ininteligível) eu não quero deixar (ininteligível) sabe. Esse
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povo é foda, né. 

AJ: Entendi. Tá bom. 

RODRIGO: Aí (ininteligível) né. Aí na terça eu venho, levo ela, (ininteligível), aí na
segunda feira eu vou embora com meu carro de novo e quando ela ficar pronta é
só vim buscar ela, aí eu vou no meu carro de novo daí, tem problema não. 

AJ:  Tá  bom,  combinado.  Então  eu  te  encontro  amanhã...  amanhã  eu  te
encontro às oito horas amanhã lá na pista lá do... da fazenda.

RODRIGO: Falou, combinado. 

(...)

Por  fim,  no  Auto  Circunstanciado  IX,  RODRIGO  conversa  com  ARNILDO
ROGÉRIO GAUER, braço direito de ANTÔNIO na administração de negócios ilícitos no estado do
Mato  Grosso  e  Pará,  conforme  já  restou  demonstrado  nos  autos  da  primeira  Ação  Penal,
Processo  nº  1924-50.2016.4.01.3903,  da  Operação  Rios  Voadores,  que  tramita  perante  a
Subseção Judiciária de Altamira,  onde ARNILDO, ANTÔNIO  e outros  foram denunciados pelo
crime do art. 149 do Código Penal. (ANEXO XI).

A conversa  foi  interceptada  após  a  fiscalização  do  IBAMA e  demonstra  que
ANTÔNIO  determinou  providências  para  instalar  na  sede  da  Fazenda  Jatobá/Bela  Vista  um
sistema de rádio transmissor com frequência fechada, objetivando não só subtrair-se, doravante, a
uma possível interceptação telefônica da Polícia Federal,  mas também  capturar frequências de
rádio do IBAMA, com o fim de frustrar a efetividade de futuras fiscalizações ambientais.

Código: 176543

Data: 19/11/2015 Hora: 17:03:46 Duração: 00:01:20

Alvo: RODRIGO

Fone Alvo: 6696505663 Fone Contato: 

Interlocutores: RODRIGO X ROGÉRIO: RÁDIOS NAS FAZENDAS

20151119170346028.wav

Degravação: 

Neste  áudio,  Rodrigo  e  Rogério  conversam  sobre  a  instalação  de  rádios  de
comunicação nas fazendas onde trabalham. Sabe-se que Rodrigo é gerente de
uma fazenda no Pará e Rogério gerencia outra fazenda no Mato Grosso. Rodrigo
menciona que vai instalar  o rádio a pedido do AJ. O diálogo comprova relação
entre  eles  (Rodrigo  e  Rogério)  e,  consequentemente,  entre  as  respectivas
fazendas, as quais pertencem ao AJ, que é o patrão dos dois. 

(...)

03''
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ROGÉRIO: Oi, Rodrigo. 

RODRIGO: Hein Rogério, deixa eu perguntar procê. Esse radinho que tava na
outra ali, (ininteligível), vou instalar ele agora, AJ mandou instalar, né. Mas é
o seguinte, ele é aqueles de programação de frequência fechada, né? 

ROGÉRIO: Isso. 

RODRIGO: Não é aqueles de... tem como cê... porque a frequência que tem lá do
coisa, do Paulinho também (ininteligível) e do André. Mas aí de vez em quando eu
mudo  por  causa  do  povo,  né,  (ininteligível)  pega  um  rádio  eles  mudam  a
frequência, aí eu... aí pra mim não vai adiantar eu colocar esse... por acaso cê não
tem daqueles outros lá não, né? (ininteligível)...

ROGÉRIO:  Não  tenho  Rodrigo,  mas  esse  aí,  será  que  se  programar  a
frequência de vocês lá,  do IBAMA lá,  do Paulinho da minha fazenda,  não
pega? 

RODRIGO: Não, aí pega, entendeu. Assim, aí ele vem, aí eu tenho que ter as duas
frequências, aí coloca. Mas se acaso mudar, aí depois eu tenho que vim aqui de
novo e mexer.  

ROGÉRIO: Se esse rádio aí não... só tem a frequência da Fazenda Nhandu
aqui, da JJ. (ininteligível). 

RODRIGO: Mas agora vou instalar aqui, (ininteligível) depois eu vejo, pego essas
frequências de novo, né. 

ROGÉRIO: É, ué. 

RODRIGO: Não tem problema, daí (ininteligível). 

ROGÉRIO: Falou, então. 

RODRIGO: Valeu, valeu. 

Outrossim,  conforme  relatório  da  Receita  Federal  do  Brasil  -  RFB,  IPEI  n°
PA2016004,  juntado aos autos da cautelar  de Quebra de Sigilo  Bancário e Fiscal,  fls.  19 do
relatório:

−

−
− Dado sigiloso suprimido para divulgação

−
−
−
−
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Os  valores  repassados  por  ANTÔNIO  JOSÉ  a  RODRIGO  PERETO tinham  a
finalidade  de manter  as  atividades  rurais  desenvolvidas  na  Fazenda  Jatobá/Bela  Vista,
comprovando não só a relação patrão/empregado entre os réus, como também ser ANTÔNIO, e
não DOUGLAS, o real detentor da área desmatada e grilada.

Ademais, o recibo de materiais referente ao pedido n° 159908 (constante do Anexo
6 do relatório de fiscalização), emitido pela Formula 1 Pneus, disponibilizado no momento da visita
do IBAMA, comprova que RODRIGO PERETO até mesmo assinava em nome de ANTÔNIO JOSÉ
(ANEXO IX  desta denúncia), comprovando, de forma cabal,  a relação entre os denunciados,
razão pela devem responder pelo delito do art. 149, CP, nos termos do art. 69 do mesmo diploma.

OLIVIO BERTOLDO JOÃO BACHMANN

OLIVIO BERTOLDO JOÃO BACHMANN (administrador da sociedade empresária
O. B Serviços Rurais), era o responsável por contratar os trabalhadores e coordenar os serviços
de construção civil efetuados na Fazenda Jatobá/Bela Vista e Triângulo/Curuá.

Sua  relação  ilícita  com  ANTÔNIO  JOSÉ  também  restou  comprovada  e
remonta a janeiro de 2014, indo até outubro de 2015, conforme relatório da Receita Federal do
Brasil -  RFB, IPEI n° PA2016004, juntado aos autos da cautelar de Quebra de Sigilo Bancário e
Fiscal, fls. 19, 24, 60, 61, 62/63 do relatório:

−

−
− Dado sigiloso suprimido para divulgação

−
−
−
−

LINHA DE EVENTOS – CLARINDA DE ALMEIDA

28



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM ALTAMIRA

Percebe-se  que  entre  janeiro  de  2014  e outubro  de  2015  foram  feitas  várias
transferências por ANTÔNIO JOSÉ a OLIVIO BERTOLDO, sempre de forma dissimulada, tanto na
origem, como no destino.

Primeiro,  ANTÔNIO  transferia  o  dinheiro  para  uma  sociedade  empresária  de
fachada (SOC. COMERCIAL DO ROCHEDO –  ANEXO XV), para, depois, movimentá-lo para a
conta de CLARINDA DE ALMEIDA (esposa de OLIVIO), onde era sacado e utilizado efetivamente
por OLIVIO, tendo por destinação o custeio dos serviços rurais no local da Fazenda Jatobá/Bela
Vista e Triângulo/Curuá.

Importante  salientar,  conforme  adiante  será  comprovado,  que  o
desmatamento da Fazenda Jatobá/Bela Vista ocorreu no ano de 2013 e justamente no ano
seguinte,  janeiro de 2014,  foram contratados os serviços de OLIVIO por ANTÔNIO,  com o
objetivo de consolidar  a área desmatada por meio de construção de cercas e  sede da
fazenda, flagradas no momento da fiscalização de outubro de 2015. 

Outrossim, note-se que a segunda fiscalização ambiental ocorreu entre os dias 18
e 22 de outubro de 2015, e, já no dia 27/10/2015, ANTÔNIO realizou nova transferência para
OLIVIO, por meio de CLARINDA, demonstrando o total desrespeito dos réus no cumprimento da
lei.

Ressalte-se que na planilha disponibilizada por RODRIGO PERETO, constata-se a
informação “adiantamentos feitos a Nino” (Olívio Bertoldo João Bachmann),  comprovando ser
esse denunciado o responsável, junto com RODRIGO, por dar andamento aos serviços rurais na
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Fazenda Jatobá/Bela Vista, utilizando-se dos trabalhadores sujeitos a condições degradantes de
trabalho. (ANEXO VIII)

Por  fim,  tanto  MISAEL DOS  SANTOS  COSTA,  como  LINDOSMAR  CORREA,
empregados  vítimas,  foram  categóricos  em  afirmar  terem  sido  contratados  por  OLIVIO
BERTOLDO JOÃO BACHMANN, vulgo NINO, sendo o denunciado responsável por arregimentar
trabalhadores (figura do “gato”)  para  a execução de serviços  rurais  na  Fazenda Jatobá (Bela
Vista), os quais se achavam subordinados também a RODRIGO PERETO, gerente do local, cujos
detentores são ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA VILELA FILHO, RICARDO CALDEIRA VIACAVA,
ANA LUIZA JUNQUEIRA VILELA VIACAVA e ANA PAULA JUNQUEIRA VILELA CARNEIRO
VIANA,  razão pela qual os réus,  na medida de suas respectivas culpabilidades,  cometeram o
crime do art. 149 do CP, devendo responder na forma do art. 69 do mesmo diploma.

DO CONCURSO MATERIAL 

Como ressaltado  acima,  a Exposição  de  Motivos  da  Parte  Especial  do  Código
Penal, assevera que “No artigo 149, é prevista uma entidade criminal ignorada do Código vigente:
o fato de reduzir alguém,  por qualquer meio, à condição análoga à de escravo, isto é, suprimir-
lhe, de fato, o status libertatis, sujeitando-o o agente ao seu completo e discricionário poder. É o
crime  que  os  antigos  chamavam  plagium.  Não  é  desconhecida  a  sua  prática  entre  nós,
notadamente em certos pontos remotos do nosso hinterland.”.

Ensina Hungria que "as diversas liberdades asseguradas ao homem e cidadão não
são mais que faces de um mesmo poliedro: a liberdade individual. A primeira e mais genérica
expressão desta é a liberdade pessoal, assim chamada porque diz mais diretamente com a
afirmação  da  personalidade  humana. Compreende  o  interesse  jurídico  do  indivíduo  à
imperturbada formação e atuação de sua vontade, à sua tranqüila possibilidade de ir e vir, à
livre disposição de si mesmo ou ao seu status libertatis, nos limites traçados pela lei."5. 

Conforme lecionado, o bem jurídico protegido pelo crime do art. 149 do CP é a
liberdade do indivíduo, considerado de per si.

Nesse sentido, os trabalhadores vítimas devem ser considerados individualmente,
sendo certo  que restou comprovada a redução de  duas pessoas a condições análogas à de
escravos, devendo ser aplicada a regra do concurso material, nos termos do art. 69 do CP.

 

DA FRUSTRAÇÃO DE DIREITOS TRABALHISTAS

Frustração de direito assegurado por lei trabalhista

Art. 203 - Frustrar, mediante fraude ou violência, direito assegurado pela legislação
do trabalho:

Pena - detenção de um ano a dois anos, e multa, além da pena correspondente à
violência. 

5 Nelson Hungria, Comentários ao Código Penal, v. 6, 3. ed., Rio de Janeiro, Forense, 1955, p. 138 
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De tudo  o  que  exposto,  também  não  restam  dúvidas  sobre  a  materialidade  e
autoria delitivas relacionadas ao crime em epígrafe, previsto no art. 203 do Código Penal.

Restou comprovada a materialidade,  pois  nenhum dos trabalhadores que foram
ouvidos  possuía  carteira  de  trabalho  assinada,  impossibilitando  o  pleno  acesso  aos  direitos
assegurados pela legislação trabalhista. 

Quanto  a  autoria,  o  referido  delito  deve  ser  imputado  a  todos  os  réus  acima
mencionados, quais sejam, ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA VILELA FILHO, RICARDO CALDEIRA
VIACAVA,  ANA LUIZA JUNQUEIRA VILELA VIACAVA,  ANA PAULA JUNQUEIRA VILELA
CARNEIRO VIANA, RODRIGO SIQUEIRA PERETO e OLIVIO BERTOLDO JOÃO BACHMANN.

ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA VILELA FILHO,  RICARDO CALDEIRA VIACAVA,
ANA LUIZA JUNQUEIRA VILELA VIACAVA  e ANA PAULA JUNQUEIRA VILELA CARNEIRO
VIANA  eram  os  reais  detentores  do  local  onde  encontrados  os  trabalhadores  submetidos  a
condições análogas à de escravos, os quais também tiveram seus direitos trabalhistas frustrados,
com o objetivo não só de diminuir o custo da empreitada criminosa executada por esses réus,
como também para encobrir, fraudulentamente, os reais contratantes dos trabalhadores.

Por  sua  vez,  RODRIGO  SIQUEIRA  PERETO  e  OLIVIO  BERTOLDO  JOÃO
BACHMANN eram os  responsáveis por fiscalizar os referidos contratos informais  criminosos,  a
fim de frustrar os direitos trabalhistas.

Por fim, tendo em vista que os crimes do art. 149 (liberdade pessoal) e 203 (direitos
assegurados na legislação trabalhista) do Código Penal protegem bens jurídicos distintos, devem
ser considerados no âmbito do concurso material, nos termos do art. 69 do CP.

DAS FALSIDADES

Além de descortinar a prática de crimes ambientais, grilagem, frustração de direitos
trabalhistas e trabalho semelhante ao de escravos, a Operação Rios Voadores também foi exitosa
em elucidar a complexa rede de falsidades,  organizada com o fim de encobrir  os verdadeiros
autores desses delitos.

Ao longo desta denúncia foram citadas muitas das falsidades, agora tratadas de
forma pormenorizada.

DAS FALSIDADES RELACIONADAS À ELABORAÇÃO DE CADASTRO AMBIENTAL RURAL –
CAR  e CONTRATOS DE ARRENDAMENTO

DA MATERIALIDADE 

Conforme  exposto  acima,  restou  exaustivamente  comprovado  serem  os
denunciados ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA VILELA FILHO, RICARDO CALDEIRA VIACAVA, ANA
LUIZA JUNQUEIRA VILELA VIACAVA e ANA PAULA JUNQUEIRA VILELA CARNEIRO VIANA os
reais  detentores  do  local  onde  os  crimes  foram  praticados  (Fazenda  Triângulo/Curuá,  onde
inserida a Fazenda Jatobá/Bela Vista).

Tendo em vista que essa área  é fruto de crimes ambientais de  desmatamento e
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grilagem de terras públicas federais, houve, por parte desses réus, a necessidade de colocá-la em
nome  de  terceiras  pessoas,  laranjas,  com  o  fim  de  encobrir  a  autoria  dos  crimes  por  eles
praticados.

Com efeito, após a prática do crime ambiental de desmatamento e autuação do
IBAMA,  foram  apresentados  à  Autarquia  Federal  vários  documentos  ideologicamente  falsos,
consistentes em Contratos de Arrendamento/Alienação e Cadastros Ambientais Rurais em nome
de DOUGLAS DALBERTO NAVES, MARIANO BARROS DE MORAIS e ADRIANO CAMPOS DE
ALMEIDA, todos comprovadamente laranjas das famílias JUNQUEIRA-VIACAVA.

Dessa forma, conforme assevera o relatório de fiscalização do IBAMA, fls. 41,
ao analisar as fls. 13 a 30 do processo administrativo n° 02048.000627/2013-72, referente ao Auto
de Infração n° 360548-D, cujo autuado é ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA VILELA FILHO, observou-
se a afirmação,  pela  defesa,  de que  a  área objeto  de fiscalização  de  362,22 ha pertencia  a
DOUGLAS DALBERTO NAVES.

Para  comprovar  o  alegado,  ANTÔNIO  apresentou  ao  IBAMA,  no  âmbito  do
processo administrativo de apuração de infração ambiental n° 02048.000627/2013-72, o contrato
de  alienação ideologicamente  falso celebrado  entre  ele (cedente/vendedor)  e  DOUGLAS
(cessionário/comprador),  pelo qual houve a “compra” da Fazenda Vista Bonita pelo preço de R$
118.000,00 (cento e dezoito mil reais).

Esse contrato falso tinha por objetivo deslocar a responsabilidade administrativa,
civil e criminal de ANTÔNIO para DOUGLAS.

O  documento  consta  do  Procedimento  Investigatório  Criminal  n°
1.23.003.000236/2014-70, ANEXO VI desta denúncia.

Dando  continuidade  à  estruturação  da  rede  de  falsidades,  foi  elaborado  por
EDSON MARIANO DA SILVA um Cadastro Ambiental Rural ideologicamente falso na pessoa de
DOUGLAS DALBERTO NAVES,  CAR/PA n° 158385, Título n° 137959/2015  (ANEXO VI desta
denúncia), cadastrando  no  nome  desse  laranja  a  área  de  908,3701  hectares  denominada
Fazenda Jatobá/Bela Vista, onde ocorreram os crimes ora denunciados.

Esse CAR falso  tinha por  objetivo  consolidar  a  área desmatada dos  Autos de
Infração  733334-D  e  360548-D (lavrados  em face  de  ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA VILELA
FILHO)  em nome de  DOUGLAS DALBERTO,  encobrindo  os  autores  das  práticas  criminosas
perpetradas na localidade fiscalizada.

Outrossim, em mais um esforço de desvincular a família JUNQUEIRA-VIACAVA da
área da Fazenda Triângulo/Curuá, onde inserida a área da Fazenda Jatobá/Bela Vista, procedeu-
se à elaboração de Cadastros Ambientais Rurais falsos em nome de  ADRIANO CAMPOS DE
ALMEIDA e  MARIANO  BARROS  DE  MORAIS,  juntados  no  processo  administrativo  IBAMA
02018.000900/2013-16,  que apura o desmatamento de 351,84 ha referente ao Auto de Infração
733334-D, objeto de investigação do IPL 98/2014, constante do ANEXO VI desta denúncia.

Em nome de ADRIANO CAMPOS DE ALMEIDA foi feito o Cadastro Ambiental
Rural CAR/PA n° 104677, Título n° 56269/2013, numa área de 1.105,436 hectares, conforme
fls. 39 do IPL 98/2014.

Já em nome de MARIANO BARROS DE MORAIS foi elaborado o CAR/PA n°
104671, Título 5587/2013, numa área de 546,7094 hectares, fls. 43 do IPL 98/2014.

Ambos os CARs foram feitos pelo agrimensor EDSON MARIANO DA SILVA.
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Dando  continuidade  ao  processo  de  falsificação  de  documentos,  ANTÔNIO
celebrou em 01/06/2013 com MARIANO contrato de arrendamento ideologicamente falso, no
qual  MARIANO  BARROS  DE  MORAIS  (arrendador),  suposto  detentor  da  Fazenda
Triângulo/Curuá, arrenda 200 hectares desse local a ANTÔNIO JOSÉ (arrendatário), pelo prazo
de cinco anos, de 01/06/2013 a 01/06/2018 (ANEXO XV desta denúncia).

A  falsidade  tinha  por  objetivo  permitir  o  desenvolvimento  de  atividade
pecuária na localidade por ANTÔNIO, encobrindo sua qualidade de real detentor da área
pública federal desmatada e grilada.

Somadas,  as  duas  metragens  dispostas  nos  CARs  falsos  de  ADRIANO  e
MARIANO,  correspondiam a 1.651 hectares de área pública federal desmatada e grilada,  que,
posteriormente foram  alienadas por ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA VILELA FILHO a  NARCISO
LIDIO PEREIRA MASCARENHAS, pelo de valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), nos
termos do Instrumento Particular de Cessão de Direito de Posse de Imóvel Rural com Cláusula de
Irretratabilidade e outros Pactos, celebrado em 23 de abril de 2015, dando origem à Fazenda 4M -
ANEXO XIV.

Um dos objetivos de elaborar CARs ideologicamente falsos, em nome de laranjas,
nesse  caso,  era  blindar  a  família  JUNQUEIRA-VIACAVA de  todos  os  crimes  ambientais  que
estavam sendo praticados no local, objeto do Auto de Infração 733334-D.

Logo, comprovada a materialidade do crime do art. 299 do CP pela elaboração dos
seguintes documentos ideologicamente falsos:

1. Contrato de  alienação ideologicamente falso celebrado entre ANTÔNIO JOSÉ
JUNQUEIRA VILELA FILHO e DOUGLAS DALBERTO NAVES, juntado ao processo administrativo
N°  02048.000627/2013-72,  referente ao Auto de Infração n° 360548-D,  objeto de apuração por
meio do Procedimento Investigatório Criminal n° 1.23.003.000236/2014-70 (ANEXO VI)

2. Cadastro  Ambiental  Rural  ideologicamente  falso  na  pessoa  de  DOUGLAS
DALBERTO NAVES, CAR/PA n° 158385, Título n° 137959/2015 (ANEXO VI).

3. Cadastro  Ambiental Rural ideologicamente  falso  em  nome  de  ADRIANO
CAMPOS DE  ALMEIDA,  CAR/PA n°  104677,  Título  n°  56269/2013,  conforme  fls.  39  do  IPL
98/2014  (ANEXO VI) e

4. Cadastro  Ambiental Rural ideologicamente   falso  em  nome  de  MARIANO
BARROS DE MORAIS,  CAR/PA n° 104671,  Título  5587/2013,  fls.  43 do IPL 98/2014,  ambos
juntados ao rocesso administrativo IBAMA 02018.000900/2013-16, que apura o desmatamento de
351,84  ha  referente  ao  Auto  de  Infração  733334-D,  objeto  de  investigação  do  IPL 98/2014
(ANEXO VI).

5.  Contrato  de  arrendamento  ideologicamente  falso  celebrado  entre  ANTÔNIO
JOSÉ JUNQUEIRA VILELA FILHO e MARIANO BARROS DE MORAIS. (ANEXO XV).

Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia
constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia
ser escrita,  com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade
sobre fato juridicamente relevante:
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Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão
de um a três anos, e multa, se o documento é particular.

DA AUTORIA

A autoria dos crimes acima referenciados devem ser imputados a ANTÔNIO JOSÉ
JUNQUEIRA  VILELA  FILHO,  DOUGLAS  DALBERTO  NAVES,  MARIANO  BARROS  DE
MORAIS e EDSON MARIANO DA SILVA.

Não restam dúvidas de que foi  ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA VILELA FILHO o
mentor de todas as falsidades ora denunciadas, procedendo de forma livre e consciente.

Todas as falsidades foram cometidas no âmbito de processos administrativos que
apuravam práticas de crimes ambientais imputadas a seu nome (processo administrativo IBAMA
02018.000900/2013-16, Auto de Infração 733334-D,  objeto de investigação do  IPL 98/2014;  e,
processo administrativo IBAMA 02048.000627/2013-72, referente ao Auto de Infração n° 360548-
D, objeto de investigação do Procedimento Investigatório Criminal 1.23.003.000236/2014-70).

O próprio ANTÔNIO afirma ser “proprietário” da Fazenda Triângulo/Curuá, quando
ouvido no bojo do Inquérito Policial n° 98/2014, fls. 36, e que a arrendava aos laranjas ADRIANO
CAMPOS DE ALMEIDA (CAR n° 104677, Faz Bacuri) e MARIANO BARROS DE MORAIS (CAR n
104671, Faz. Curuá) as referidas áreas.

Por  sua  vez,  quanto  a MARIANO  BARROS  DE  MORAIS,  as  investigações
comprovaram ser  ele  empregado da SOCIEDADE COMERCIAL DO ROCHEDO,  empresa de
fachada  utilizada  por  ANTÔNIO  JOSÉ  para  o  repasse  de  valores  dissimulados  a  OLIVIO
BERTOLDO, NINO (“gato” do trabalho escravo denunciado).

Ademais, a assinatura do contrato entre ambos (ANTÔNIO e MARIANO) é prova
cabal  de que estavam cientes das informações ideologicamente falsas postas no instrumento
contratual, assim o fazendo de forma livre e consciente.

Em relação a DOUGLAS DALBERTO NAVES há farta prova produzida, inclusive
dos  subornos  efetivados  por  ANTÔNIO  a  esse  outro  denunciado,  visando  à  conclusão  das
práticas criminosas, a demonstrar a prática do delito de forma livre e consciente.

A relação criminosa entre os denunciados é evidenciada por vários pagamentos
feitos por ANTÔNIO JOSÉ a DOUGLAS, utilizando-se da esposa desse laranja, DIONE REGINA
DE  LUCCA,  ao  exemplo  do  que  ocorreu  com  OLIVIO  BERTOLDO,  “NINO”  e  CLARINDA
MARTINS, tratados ao norte.

DIONE recebeu ao todo R$ 45.574,79 (quarenta e cinco mil, quinhentos e setenta e
quatro reais e setenta e nove centavos) referente aos subornos patrocinados por ANTÔNIO em
benefício de DOUGLAS.

Segundo a Relatório da Receita Federal do Brasil, IPEI n° PA2016004, juntado aos
autos da cautelar de Quebra de Sigilo Bancário e Fiscal, fls. 10/11 e 19 do relatório:
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−
− Dado sigiloso suprimido para divulgação

−
−
−
−

Os  diálogos degravados no Auto  Circunstanciado  VI  corroboram o que afirmado
acima, pois demonstram não só que ANTÔNIO e DOUGLAS se conhecem,  mas  também ser o
próprio ANTÔNIO quem decide sobre a liberação dos valores espúrios.

As conversas também comprovam a situação financeira humilde de DOUGLAS,
incompatível com a de um “fazendeiro, dono de terras na amazônia”. 

Código: 167058 

Data: 03/10/2015 Hora: 14:21:57 Duração: 00:01:07 

Alvo: AJ 

Fone Alvo: 11982565588 Fone Contato: (66) 9681-5086 

Interlocutores: AJ X NILCE 

20151003142157020.wav 

Degravação: 

Neste áudio, Nilce liga para AJ e diz que Dione (provavel esposa do Douglas)
pediu três mil para o Douglas assinar papeis para ele.  A conversa confirma
que Douglas realmente é laranja de AJ, e que recebe dinheiro em troca das
assinaturas. Pelos áudios anteriores, percebe-se que isso acontece de forma roti-
neira. Nilce, como secretária de AJ, se encarrega de enviar os papeis para Douglas
assinar. 

(...) 

22" 

NILCE: Boa tarde, AJ. 

AJ: Boa tarde. Tudo bem? 

NILCE: Tudo bem. AJ, a Dione do Douglas acabou de ligar, ela pediu que tem
como o Jonathan na segunda feira lá levar aqueles papeis pro Douglas assi-
nar e o dinheiro. 

AJ: Tá bom. 

NILCE: Só que ela pediu pra levar mais três mil.

AJ: Tá, eu vou ligar pro Douglas. E... 
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NILCE: Ela disse que o Douglas não tá lá, vai tá só na segunda. 

AJ: Tá, então não leva não, tá. Pera lá, deixa eu falar com o Douglas, tá. 

NILCE: Tá. 

AJ: (ininteligível) tá. 

NILCE: Tá. 

AJ: Então tá bom. Deixa, deixa... eu quero falar com o Douglas, tá. 

NILCE: Tá bom então. 

AJ: Obrigado. 

NILCE: De nada. 

Código: 166620

Data: 02/10/2015 Hora: 08:51:37 Duração: 00:12:11

Alvo: 

Fone Alvo: Fone Contato: 

Interlocutores: DOUGLAS X BARBOSA

20151002085137010.wav

Degravação: 

Neste  áudio,  Dione  começa  a  ligação  falando  com  um homem  identificado  no
diálogo como Barbosa. Esse homem parece ser um amigo de Douglas e Dione.
Aos 5'37'', Dione passa o telefone para Douglas. O diálogo que se inicia a partir
daí,  entre Douglas e Barbosa reforça a suspeita de que Douglas seria um dos
laranjas de AJ, pois Douglas confirma que está trabalhando em um comércio de
verduras (sacolão) com Dione (informação de áudios anteriores). Pela conversa,
ele diz que dá para ganhar um "dinheirinho" e tocar a vida. Pela conversa, percebe-
se a difícil situação financeira de Douglas. 

(...)

5'37''

DOUGLAS: Oi, (ininteligível).

BARBOSA: E aí, meu querido, cê não liga pra mim, rapaz. 

DOUGLAS: Ué, eu... 

BARBOSA: A Dione fala direto com cê, as vezes eu não tô aqui, eu saio, aí ela fala:
"Oh, o (ininteligível) ligou, tal... E aí, cê tá contente aí?

DOUGLAS:  Ah,  tamo  aqui,  né.  Pelo  menos  aqui  cê  tem  obrigação
(ininteligível).  Dá pra ganhar um dinheirinho,  né.  Vou ver se eu troco meu
carro  agora  no  fim  do  ano,  vou  comprar  um  carro  zero...  Melhorando,
entendeu, melhorando. 

BARBOSA: Não, vai indo aí porque é desse jeito mesmo. O negócio tá devagar,
mas...
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DOUGLAS: Ah, esse Antônio José é de cagar, viu, cabou o... eu atrasei 
demais. Eu devia ter... a gente devia ter saído... devia ter saído daí... nem ia 
praí. 

(...)

7'19''

DOUGLAS: Porque nóis tá agarrado nisso aqui. Isso aqui é igual um açougue,
rapaz: cê chega aqui quinze pras sete e sai daqui às sete da noite. 

BARBOSA: Não, isso aí, tem que trabalhar, tem que cumprir...

DOUGLAS: É, é foda, é foda.

Ademais, conforme Relatório IPEI PA n° 20160002, da Receita Federal do Brasil,
que analisou os dados oriundos da Quebra de Sigilo Fiscal do investigado DOUGLAS DALBERTO
NAVES, fls.12 e 30 do relatório.

Em relação ao imóvel  rural  denominado FAZENDA TRIANGULO, que teria  sido
parcialmente  revendido  em  2013  para  DOUGLAS  DALBERTO  NAVES,  CPF
143.406.311-91 por R$ 118.800,00, cabe informar que esse contribuinte, a partir
das  informações  econômico-fiscais  descritas  no  item  14.A,  não  teria  lastro
financeiro para efetuar essa aquisição. Ademais, há a informação que ele atuaria
como interposta pessoa de ANTONIO JUNQUEIRA FILHO.

(...)

Conforme  mencionado  anteriormente,  DOUGLAS  NAVES  foi  empregado  de
ANTONIO JOSE ROSSI JUNQUEIRA VILELA, pai de AJ, entre os anos de 2011 a
2015, atuando como gerente administrativo (CBO 1421-05).(...)

No período entre 2012 a 2014 DOUGLAS NAVES informou apenas os rendimentos
que teriam sido pagos por ANTÔNIO JOSE ROSSI JUNQUEIRA VILELA. Nesse
mesmo período o contribuinte não apresentou movimentação financeira, fato que
pode apontar que ele movimentou recursos por meio de terceiros ou que não é o
primeiro titular de conta corrente.

Por fim, EDSON MARIANO DA SILVA era o denunciado responsável por, de forma
livre  e  consciente, elaborar  os  Cadastros  Ambientais  Rurais  falsos  (DOUGLAS  DALBERTO
NAVES,  CAR/PA  n°  158385,  Título  n°  137959/2015;  ADRIANO  CAMPOS  DE  ALMEIDA,
CAR/PA n°  104677,  Título  n°  56269/2013  e  MARIANO BARROS DE MORAIS,  CAR/PA n°
104671, Título 5587/2013).

Em  todos  os  documentos  consta  o  seu  nome  como  responsável  pela
elaboração.

As investigações comprovaram que EDSON MARIANO DA SILVA e JHONATHAM
BRITO  MEDEIROS,  “JONATAN”  são  agrimensores  que  trabalham  juntos  na  elaboração  de
Cadastros Ambiental Rural  –  CAR  ideologicamente  falsos,  a  mando  de  ANTÔNIO  JOSÉ
JUNQUEIRA VILELA FILHO.
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Relembre-se que o nome de Jhonatam aparece no diálogo degravado acima, no
qual ANTÔNIO acerta com sua secretária o pagamento de subornos  a DOUGLAS.

A ligação entre ANTÔNIO JOSÉ, EDSON e JHONATHAM é comprovada por meio
da seguinte ligação do Auto Circunstanciados V.

Código: 162698 

Data: 01/09/2015 Hora: 20:43:22 Duração: 00:02:18 

Alvo: AJ 

Fone Alvo: 11982565588 Fone Contato: (93) 3502-2369 

Interlocutores: AJ X JONATHAN: ELABORAÇÃO DE LAUDO 

20150901204322020.wav 

Degravação: 

Nesse áudio, AJ fala com uma pessoa identificada como Jonathan, que traba-
lha junto com Edson (Edson Mariano da Silva, agrimensor de AJ. Falsifica
CARs para AJ) em um escritório. Apesar de Jonathan não mencionar o endereço
exato do escritório, ele fornece algumas referências para AJ, o que pode facilitar
sua localização, caso seja necessário. É possível que o local seja em Novo Pro-
gresso, pois Edson Mariano tem um escritório nessa cidade. 

(...) 

31'' 

JONATHAN: Alô! 

AJ: Jonathan? 

JONATHAN: Oi! 

AJ: É o AJ, tudo bem? 

JONATHAN: Oi AJ, boa noite. 

AJ: Boa noite. Tudo bom? 

JONATHAN: Tudo bom. 

AJ: Aqueles laudos você que vai fazer pra mim ou vai ser o Edson? 

JONATHAN: Não, o Edson me passou a cópia dos láudos todinho, eu só vou
acrecentar no caso aquela outra área que você pediu (ligação corta). 

AJ: Tá. 

JONATHAN: E (ininteligível)  começamos a baixar o CARs, são vários CARs
que ficou lá em cima, se eu não me engano. Eu comecei a (ininteligível-inter-
locutores falam juntos) hoje. 

AJ: Você vai tá aí amanhã? 

JONATHAN: Vou, vou estar aqui no escritório. 

AJ: Então eu vou passar aí, eu te encontro aí. É pertinho do Panquinha o es-
critório (ininteligível). Pertinho do Panquinha, né? 

JONATHAN: Não, não. Fica aqui no fundo da Construnorte. 
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(...)

AJ: Tá bom, combinado então. Eu passo aí. Já prepara amanhã (02/09/15) cedinho
que daí a gente chega aí, senta junto e termina isso. 

JONATHAN: Tá ok então. Vou tentar já preparar, deixar (ininteligível) pra gente fina-
lizar aí. 

AJ: Tão bom, um abraço, obrigado Jonathan. 

JONATHAN: Tá ok então, AJ. Um abraço. Boa noite. 

Segundo a Relatório da Receita Federal do Brasil, IPEI n° PA2016004, juntado aos
autos da cautelar de Quebra de Sigilo Bancário e Fiscal, fls. 17 do relatório:

EDSON MARIANO DA SILVA, CPF 592.710.861-04, figurou como destinatário
de 5 operações bancárias que totalizam R$ 60.580,00 [dinheiro originado da
conta bancária de ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA VILELA FILHO]. 

Esses  valores  correspondem  aos  serviços  de  elaboração  dos  CARs  falsos
elaborados  por  EDSON  a  mando  de  ANTÔNIO,  comprovando  a  relação  criminosa  entre  os
denunciados.

Portanto,  comprovadas  a  materialidade  e  a  autoria  dos  crimes  de  falsidade
ideológica  praticados  pelos  réus  ANTÔNIO  JOSÉ  JUNQUEIRA VILELA FILHO,  DOUGLAS
DALBERTO NAVES, MARIANO BARROS DE MORAIS e EDSON MARIANO DA SILVA, pois se
juntaram para  inserir  em documentos públicos (CARs) e particular  (contrato de arrendamento)
declarações falsas com o fim de alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, consistentes
na dissimulação da real detenção de áreas públicas federais fiscalizadas pelo IBAMA, devendo os
réus responderem em concurso material, nos termos do art. 69 do CP.

DAS FALSIDADES RELACIONADAS A OUTROS CONTRATOS DE ARRENDAMENTO

DA MATERIALIDADE E AUTORIA

Conforme já  demonstrado,  DOUGLAS DALBERTO NAVES é  comprovadamente
laranja da família JUNQUEIRA-VIACAVA.

Após  efetivadas  as  Buscas  e  Apreensões,  foram  encontrados  contratos  de
arrendamento  envolvendo  ANA PAULA  JUNQUEIRA VILELA CARNEIRO  VIANA,  RICARDO
CALDEIRA VIACAVA e DOUGLAS DALBERTO NAVES (ANEXO XV).

Verificou-se que ANA PAULA celebrou en 03/07/2015 com DOUGLAS DALBERTO
NAVES contrato de arrendamento de uma área de 908,3701 hectares da Fazenda Jatobá/Bela
Vista, com início previsto para 06/07/2015 e término em 06/07/2023, figurando como arrendatária
e DOUGLAS como arrendador e “proprietário” do local.

RICARDO  CALDEIRA VIACAVA  também  celebrou  contrato  de  arrendamento
ideologicamente falso com DOUGLAS DALBERTO NAVES, na qualidade de arrendatário de
uma área de  908,3701 hectares da Fazenda Jatobá/Bela Vista e vigência demarcada entre
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06/07/2015 e 06/07/2020.

Entretanto, restou comprovado que DOUGLAS é pessoa humilde e que recebeu
subornos a fim de que seu nome fosse utilizado em documentos ideologicamente falsos.

Essa  falsidade  tinha  o  objetivo  de  responsabilizar  DOUGLAS  pelos  crimes
ambientais  praticados no local,  objeto dos Autos de Infração n° 733334-D e 360548-D,  e,  ao
mesmo tempo,  possibilitar  que ANA PAULA e RICARDO VIACAVA desenvolvessem em seus
nomes,  no local  embargado pelo  IBAMA, atividades rurais  que lhe  davam lucro,  conforme já
descrito.

Note-se que a área “arrendada” nos contratos envolvendo DOUGLAS, ANA
PAULA e  RICARDO  VIACAVA é  exatamente  a  mesma,  908,3701  hectares  da  Fazenda
Jatobá/Bela  Vista,  a  qual  foi  registrada  no  CAR/PA n°  158385,  Título  n°  137959/2015
ideologicamente falso.

Por fim, conforme relatório de fiscalização do IBAMA, fls. 121, em consulta à base
de dados de 2015 da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará - ADEPARÁ, constatou-
se que a área  da  Fazenda Jatobá (código da propriedade n.  15006023896)  é cadastrada em
nome  de  DOUGLAS  DALBERTO  NAVES, mas  encontrava-se  arrendada  a  RICARDO
CALDEIRA VIACAVA,  que  criava, no local, 3.290 animais na área embargada e desmatada
ilegalmente, em parceria rural com ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA VILELA FILHO.

Portanto,  restou comprovado que ANA PAULA JUNQUEIRA VILELA CARNEIRO
VIANA,  RICARDO  CALDEIRA  VIACAVA e  DOUGLAS  DALBERTO  NAVES inseriram em
documento particular (contrato de arrendamento) declaração falsa, com o fim de alterar a verdade
sobre fato juridicamente relevante, destinada a dissimular a real detenção do local fiscalizado pelo
IBAMA, Fazenda Jatobá/Bela Vista.

DA FALSIDADES DIRECIONADAS A LUDIBRIAR O IBAMA 

Auto de Infração 9090681-E

DA MATERIALIDADE E AUTORIA

No momento da fiscalização à Fazenda Jatobá/Bela Vista, inserida na área maior
da Fazenda Triângulo/Curuá,  RODRIGO SIQUEIRA PERETO  declarou falsamente  à equipe de
fiscalização  do IBAMA ser  funcionário  de DOUGLAS DALBERTO NAVES, consoante comprova
Termo  de  Notificação  n.  11913  –E,  Anexo  2  do  relatório  de  fiscalização, ANEXO  XI  desta
denúncia.

Entretanto,  conforme  exaustivamente  exposto,  não  só  DOUGLAS  DALBERTO
NAVES é laranja da família JUNQUEIRA-VIACAVA, como também ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA
VILELA FILHO é patrão de RODRIGO SIQUEIRA PERETO.

Nesse sentido, RODRIGO SIQUEIRA PERETO fez inserir em documento público
(procedimento administrativo federal de apuração de infração ambiental) declaração falsa, com o
fim de alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, destinada a dissimular a real detenção
do local fiscalizado pelo IBAMA.
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DO CONTRATO 

Consoante já relatado ao norte, quando da fiscalização ambiental de outubro de
2015 à área da Fazenda Triângulo/Curuá, onde inserida a Fazenda Jatobá/Bela Vista, foi flagrada
a retirada de gado que pastava no local.

Restou demonstrado que o veículo Camionete/Aberta/C D – Diesel – I Toyota Hilux
CD 4x4 – Ano/Modelo 2011 –Cor prata placa KOO 3279 – MT - Guarantã do Norte fazia parte da
estrutura rural  voltada a retirada dos animais,  procedida por FABIO BARBOSA DE OLIVEIRA
LIMA,  a  mando  de  RICARDO  CALDEIRA VIACAVA,  proprietário  desses  semoventes  e  do
automóvel.

Chamado a se explicar, FABIO afirmou que  os gados e o veículo haviam sendo
vendidos a ele por RICARDO, antes da fiscalização ambiental.

Apresentou, em comum acordo com RICARDO, visando confirmar as afirmações, o
contrato de compra e venda do veículo (ANEXO 7 do relatório de fiscalização e ANEXO XIV desta
denúncia), cujo pagamento seria feito pela entrega de 70 bezerros desmama no valor individual de
R$ 1.000,00 (hum mil reais) -R$ 70.000,00 (setenta mil reais).

Entretanto,  pelas  provas  encartadas  aos  autos,  conclui-se  que  o  referido
instrumento  contratual  apresentado  ao  IBAMA é  ideologicamente  falso  e  tinha  por  objetivo
desvincular RICARDO da cena dos crimes.

Não foi apresentado por FABIO as Guias de Transporte Animal - GTAs e Notas
ficais que pudessem comprovar a venda de bezerros desmamas para RICARDO.

Ademais, os documentos juntados ao ANEXO XIV desta denúncia, consistentes em
Comprovantes de Transporte de Gado,  evidenciam que os animais eram de propriedade de
“CADÃO”, vulgo de RICARDO CALDEIRA VIACAVA, notadamente o DOC de n° 000063, que tem
por remetente FABIO LIMA (CADÃO) e destinatário “AJJ”.

Esse Comprovante demonstra que FABIO LIMA retirava os gados de CADÃO –
RICARDO VIACAVA, localizados na fazenda que também pertencia a “AJJ” - ANTÔNIO JOSÉ
JUNQUEIRA.  

Diálogos interceptados no Auto Circunstanciado VIII deixam clara a existência de
um conluio entre RICARDO e FÁBIO para ludibriar o IBAMA.

 

Código: 171709

Data: 04/11/2015 Hora: 11:04:42 Duração: 00:01:43

Alvo: AJ

Fone Alvo: 11982565588 Fone Contato: 

Interlocutores: AJ X CADÃO - CONTRATO DE ARRENDAMENTO DA CURUÁ

20151104110442020.wav

Degravação: 

CONVERSA  NA  QUAL  CADÃO  SOLICITA  DE  AJ  O  CONTRATO  DE
ARRENDAMENTO DA FAZENDA CURUÁ PARA COMPROVAÇÃO PERANTE O
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IBAMA. CADÃO  RESSALTA QUE  SE  TAL CONTRATO  NÃO  EXISITIR  ELES
TERÃO QUE FAZER UM.

AJ: FALA CADÃO!

CADÃO: E AÍ TUDO BÃO?

AJ: TUDO E VOCÊ?

CADÃO: TUDO BOM! VIU...EU TÔ...O FÁBIO (FÁBIO LIMA)  TÁ EM BELÉM
RESOLVENDO  UM  NEGÓCIO  (IBAMA)  PRA  MIM,  EU  PRECISAVA  DO
CONTRATO  NOSSSO  DE  ARRENDAMENTO  LÁ  DA  "CURUÁ"  (FAZENDA
CURUÁ)...

AJ: TÁ...

CADÃO: ACHO QUE TEM UM PRIMEIRO QUE ERA DO MARIANO (MARIANO
BARROS  MORAIS)  ME  ARRENDANDO,  EM  2013  ATÉ...2014,  DEPOIS  NÓS
NÃO FIZEMOS NÉ?

AJ: NÃO ACHO QUE NÃO...EU PRECISO DAR UMA LEVANTADA, MAS ISSO É
URGENTE?

CADÃO: É EU PRECISAVA MANDAR PRA ELE LÁ UMA CÓPIA HOJE...

AJ:...MAS O QUÊ QUE ACONTECEU CADÃO?

CADÃO:  NÃO  O...O...O  PORRA  DO  SEU  ZÉ    [JOSÉ  FERREIRA  PIZA]  ,  
PEGARAM (IBAMA) ELE LÁ NO NEGÓCIO NÉ...AÍ PERGUNTOU (IBAMA) DE
QUEM QUE É ESSES BOIS? AH É DO FÁBIO   [FABIO BARBOA DE OLIVEIRA  
LIMA]  ,  DO FÁBIO,  DO FÁBIO...AÍ  NOTIFICARAM  O FÁBIO PRA IR LÁ EM  
BELÉM...ELE FOI LÁ...E AÍ, SÓ QUE AÍ PEGARAM UMA MINUTA LÁ, AQUELE
DO CAMINHÃO E TAL, ESCRITO "CADÃO" LÁ NA MINUTA...

AJ: ENTENDI...

CADÃO: E AÍ...NÃO, O CADÃO TINHA UM GADO AQUI, ELE VENDEU O GADO
E EU TÔ TIRANDO O GADO...

AJ: ENTENDI...TÁ...

CADÃO:  ENTÃO  PRECISAVA...PRECISAVA  COMPROVAR  ESSA...EU  VOU
MANDAR  ESSE VELHO AQUI  (CONTRATO  ANTIGO DE ARRENDAMENTO),
AGORA NÃO PENSE,  SE A GENTE NÃO TIVER VAI  TER QUE FAZER UM!
VOCÊ VOLTA PRA SÃO PAULO QUANDO?

AJ: NÃO AMANHÃ CEDINHO EU TÔ AÍ...AMANHÃ NA PRIMEIRA HORA EU TÔ
AÍ!

CADÃO:  ENTÃO  BELEZA...FALOU...(ININTELIGÍVEL)...AQUELE  NÚMERO  DO
MARIANO?

AJ: É...

Por fim, conforme já demonstrado a exaustão, RICARDO exercia no local intensa
atividade agropecuária, juntamente com seus cunhados ANTÔNIO e ANA PAULA, e sua esposa
ANA LUIZA, confirmando que os gados encontrados era de sua propriedade, e não de FABIO.
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Ante o exposto, comprovada a materialidade do crime do art. 299 do CP e a autoria
nas  pessoas  de FABIO  BARBOSA DE  OLVEIRA LIMA e  RICARDO  CALDEIRA VIACAVA,
devem os réus responder pelas penas cominadas do crime do art. 299, CP, tendo em vista que,
de forma livre e consciente, inseriram em documento particular (contrato) informação falsa, com o
fim  de  alterar  a  verdade  sobre  fato  juridicamente  relevante,  destinada  a  dissimular  a  real
propriedade do veículo de placa KOO 3279 – MT e dos gados encontrados no local fiscalizado,
com o fim de desvincular RICARDO da cena do crime.

DO CONCURSO MATERIAL

Tendo  em  vista  que  os  delitos  de  falsidade  foram  praticados  em  contextos
diferentes e por mais de uma ação ou omissão,  devem todos ser considerados em concurso
material, nos termos do art. 69 do CP.

DOS CRIMES AMBIENTAIS

AI 73334-D (IPL 098/2014)

AI 360548 (PIC 1.23.003.000236/2014-70)

FOGO EM 498 HECATRES (RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO IBAMA)

DA MATERIALIDADE E AUTORIA

Conforme relatório de fiscalização do IBAMA, referente à ação empreendida entre
os dias 18 e 22 de outubro de 2015, restou comprovado que o local  onde sediada  a Fazenda
Jatobá/Bela  Vista encontrava-se  inserido em  uma área  maior  denominada  Fazenda
Triângulo/Curuá, onde foram lavrados os Autos de Infração n° 73334-D e n° 360548.

Os  autos  de  infração  73334-D  e  360548  foram  lavrados  em  13/06/2013  e
28/06/2013,  respectivamente, sendo o autuado ANÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA VILELA FILHO, e
tiveram por objeto áreas desmatadas contíguas de 351,84 ha e 362,22 hectares  (ANEXO VIII).

O  Laudo  da  Polícia  Federal  n°  339/2015-SETEC/SR/DPF/PA afirma  que  o
desmatamento do AI 73334 foi efetuado totalmente no ano de 2013 (fls. 83/92 do IPL 98/2014 ).
Tendo em vista que as áreas desmatadas são contíguas, é forçoso afirmar que o desmatamento
do AI 360548 também se efetivou neste mesmo ano, 2013.

Outrossim, sobrevoo realizado na área embargada da Fazenda Jatobá (Bela Vista)
demonstrou  o  avanço  da  ocupação  ilegal,  com  grandes  extensões  de  pastagem  (com  gado
pastando), cercas, currais e estradas vicinais ligando as diferentes áreas consolidadas, impedindo
que houvesse a recuperação ambiental (Figuras 13, 14 e 15 do relatório de fiscalização). 

Além disso, em vários locais vistoriados no interior do polígono que compunham a
área embargada,  foram constatadas e identificadas áreas em que foi praticado o uso do fogo
(queimada)  (Figura 16),  com objetivo de consolidar as áreas desmatadas em anos anteriores
(2013), visando ao estabelecimento de pastagens para criação de gado (Figura 17).

Um total de 498,44 ha foi calculado como área queimada em agosto de 2015 no
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interior da Fazenda Jatobá (Bela Vista), conforme Quadro 1 do relatório de fiscalização, descrito à
fls. 29.

Demonstrada, portanto, a materialidade dos delitos previstos no art. 50-A e 41 da
Lei 9.605/98.

Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou
nativa,  em  terras  de  domínio  público  ou  devolutas,  sem  autorização  do  órgão
competente: Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. 

Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta:

Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e multa.

 Quanto  a  autoria,  o  autuado  ANTÔNIO  JOSÉ  JUNQUEIRA  VILELA  FILHO
defendeu-se nos processos administrativos relacionados aos autos de infração n° 733334-D   (  fls.
45  à  62  processo  02018.000900/2013-16,  351,84  ha) e    n°    360548-D    (  fls.  13  à  30  processo
02048.000627/2013-72, 362,22 ha) (ANEXO VIII) e afirmou ser DOUGLAS DALBERTO NAVES o
“proprietário” do local.

Entretanto,  consoante  já  demonstrado,  DOUGLAS  é  laranja  da  família
JUNQUEIRA-VIACAVA, sendo certo que na área autuada pelos autos de infração 733334-D e
360548-D  (2013) houve  não  só  a  consolidação  do  desmatamento  (2014/2015),  como  o
desenvolvimento de intensa atividade agropecuária pelos reais detentores  e  administradores  do
local  (2014/2015), autores dos delitos ambientais investigados, são eles: ANTÔNIO JOSÉ
JUNQUEIRA  VILELA  FILHO,  ANA  LUIZA  JUNQUEIRA  VILELA  VIACAVA,  RICARDO
CALDEIRA VIACAVA e ANA PAULA JUNQUEIRA VILELA CARNEIRO VIANA, beneficiários da
venda de gado oriundo dessa localidade, bem como do dinheiro proveniente da grilagem de terras
públicas federais (R$ 5.000.000,00 – cinco milhões de reais), sendo os réus responsáveis, ainda,
pelas  falsidades  documentais  arquitetadas  para  encobrir  as  suas  práticas  criminosas,
desvendadas por meio da Operação Rios Voadores.

Quanto à provocação de incêndio nessa mesma área, a autoria deve ser imputada
a ANTÔNIO JOSÉ e RODRIGO PERETO, gerente do local desmatado.

Os dois foram flagrados em conversas telefônicas em que dialogavam justamente
sobre o fogo ateado em agosto de 2015 nos locais verificados pelo IBAMA. Auto Circunstanciado
V:

Código: 162828 

Data: 07/09/2015 Hora: 12:09:43 Duração: 00:05:34 

Alvo: AJ 

Fone Alvo: 11982565588 Fone Contato: (66) 9650-5663 

Interlocutores: AJ X RODRIGO: FOGO 

20150907120943020.wav 

Degravação: 
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Nesse áudio, AJ conversa com Rodrigo, provavelmente um prestador de serviços
da fazenda. Durante toda a conversa, há um forte barulho de vento no aparelho
telefônico, o que perjudicou muito a intelecção do diálogo. Porém, no minuto 3'44''
é possível escutar AJ perguntando sobre um incendio. 

(...) 

3'44'' 

AJ: E o fogo lá? 

RODRIGO: O fogo beleza. 

 

Por  fim,  também  deve  responder  pelos  crimes  ambientais  a  Pessoa  Jurídica
SOCIEDADE  COMERCIAL  AJJ  LTDA, CNPJ  00382075000184  e CNPJ  00382075000346,
utilizada no cometimento dos delitos descritos ao norte, conforme art. 225, § 3° da CRFB/88.

Auto de Infração nº 9054184-E

DA MATERIALIDADE E AUTORIA

Conforme exposto acima, a área onde praticados os crimes ora narrados, Fazenda
Triângulo/Curuá, foi dividida em duas partes, uma delas consistente em 1.695,9116 hectares, que,
falsamente  arrendada  por ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA VILELA FILHO a ADRIANO CAMPOS
DE ALMEIDA e MARIANO BARROS DE MORAIS,  foi posteriormente  alienada por ANTÔNIO a
NARCISO LIDIO PEREIRA MASCARENHAS, pelo de valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões
de reais), nos termos do Instrumento Particular de Cessão de Direito de Posse de Imóvel Rural
com Cláusula de Irretratabilidade e outros Pactos,  celebrado em  23 de abril  de 2015, dando
origem à Fazenda 4M - ANEXO XIV.

Nesse local, houve a atuação pelo IBAMA por  uso de fogo em  113,99 hectares,
sem autorização do órgão competente, dando origem ao Auto de Infração nº 9054184-E (ANEXO
II),  cujo autuado é  NARCISO LIDIO MASCARENHAS,  restando comprovada a materialidade do
delito previsto no art. 41 da Lei 9.605/98:

Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta:

Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e multa.

 Quanto a autoria, deve ser imputada ao autuado, que, de forma livre e consciente,
provocou o incêndio na área de 113,99 hectares.

Nos termos do contrato juntado ao ANEXO 7 do relatório de fiscalização do IBAMA,
ANEXO XIV desta denúncia, restou demonstrado que NARCISO pagou pelo local onde ateado
fogo o valor de  R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), dos quais  R$ 1.707.065,00  foi para
ANTÔNIO  JOSÉ  JUNQUEIRA VILELA FILHO,  R$  400.000,00  para  ANA LUIZA JUNQUEIRA
VILELA VIACAVA, e R$ 250.000,00 para SOCIEDADE COMERCIAL AJJ, sendo o restante pago
em soja, consoante previa o contrato de grilagem.
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Portanto,  não  restam  dúvidas  de  que  era  NARCISO  LIDIDO  PEREIRA
MASCARENHAS  o detentor  da área queimada  e executor do crime previsto no art. 41 da Lei
9.605/98.

DO CRIME DO ART. 20 DA LEI 4.947/66.

Conforme  descrito  ao  norte,  os  denunciados   ANTÔNIO  JOSÉ  JUNQUEIRA
VILELA FILHO, ANA LUIZA JUNQUEIRA VIELA VIACAVA, ANA PAULA JUNQUEIRA VILELA
CARNEIRO  VIANA  e  RICARDO  CALDEIRA VIACAVA,  juntamente  com  NARCISO  LIDIO
MASCARENHAS invadiram terras da União (Fazenda Triângulo/Curuá, onde inserida a Fazenda
Jatobá/Bela Vista), tendo a nítida intenção de ocupá-las, razão pela devem responder pelo crime
do art. 20 da Lei 9.605/98:

Art. 20 - Invadir, com intenção de ocupá-las, terras da União, dos Estados e 
dos Municípios:

 Pena: Detenção de 6 meses a 3 anos.

Não restam dúvidas de que os réus ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA VILELA FILHO,
ANA LUIZA JUNQUEIRA VIELA VIACAVA, ANA PAULA JUNQUEIRA VILELA CARNEIRO VIANA e
RICARDO CALDEIRA VIACAVA, após invadir e desmatar a terra pública federal onde localizada a
Fazenda Triângulo/Curuá, onde inserida a Fazenda Jatobá/Bela Vista, tinham a nítida intenção de
ocupá-las,  o  que  é  comprovado  pela  intensa  atividade  econômica  agropecuária  desenvolvida
pelos denunciados no local, inclusive procedendo à falsificação de documentos para tanto.

Ademais,  consoante  restou  demonstrado,  ANTÔNIO  e  ANA LUIZA (esposa  de
RICARDO VIACAVA)  venderam uma  parte do local  invadido e desmatado a NARCISO LIDIO
MASCARENHAS, que também invadiu e ocupou a terra pública federal ao preço de R$ 5.000.000,00 (cinco
milhões de reais),  e procedeu ao ateamento de fogo na propriedade, preparando-a para o exercício de
atividade agropecuária, razão pela qual deve responder pelo delito previsto no art. 20 da Lei 4.947/66.

DOS PEDIDOS

Diante  das  razões  expostas,  requer  o  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL o
recebimento da presente denúncia contra  ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA VILELA FILHO, ANA
LUIZA JUNQUEIRA VIELA VIACAVA, ANA PAULA JUNQUEIRA VILELA CARNEIRO VIANA,
RICARDO  CALDEIRA VIACAVA,  DOUGLAS  DALBERTO  NAVES, MARIANO  BARROS  DE
MORAIS, RODRIGO SIQUEIRA PERETO, OLIVIO BERTOLDO JOAO BALCHMAN, NARCISO
LIDIO  PEREIRA  MASCARENHAS  e  SOCIEDADE  COMERCIAL AJJ  LTDA para  que  sejam
processados,  com  plena  garantia  do  direito  de  ampla  defesa  e  contraditório,  e,  ao  final,
condenados em conformidade com as sanções punitivas dos crimes previstos nos arts. 149, 203 e
299 do Código Penal, em conjunto com o crime ambiental do art. 50-A da Lei 9.605/1998 e delito
do art. 20 da Lei 4.947/1966, na medida de suas respectivas culpabilidades.
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Requer a utilização dos documentos apreendidos nas Buscas e Apreensões pela
Polícia Federal, a fim de instruir a presente denúncia, tanto no ato de sua proposição, como no
decorrer do processo penal.

O MPF apresenta as testemunhas abaixo nominadas, pessoas que participaram da
fiscalização ambiental realizada entre os dias 18 e 22 de outubro de 2015.

1) Paulo Vinícius Braga Marinho, analista ambiental, matrícula 1513724.

2) Luciano de Meneses Evaristo, Diretor de Proteção Ambiental do IBAMA.

3) Hildemberg da Silva Cruz - Agente Ambiental Federal 

4) Izabel Cristina Bergh Pereira– Analista Ambiental

5) Marcos David Gusmão Gomes - Perito da Policial Federal e

6) Fábio de Castro Borba - Perito da Policial Federal  

Altamira, 11 de outubro de 2016.

HIGOR REZENDE PESSOA          THAIS SANTI CARDOSO DA SILVA
Procurador da República                                                            Procuradora da República

CYNTHIA ARCOVERDE RIBEIRO PESSOA      DANIEL CÉSAR AZEREDOAVELINO
Procuradora da República                                                                Procurador da República

ALAN ROGÉRIO MANSUR SILVA UBIRATAN CAZZETA
Procurador da República Procurador da República
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COTA MINISTERIAL

Ref. IPL 044/2014-DPF/ATM/PARef. IPL 044/2014-DPF/ATM/PA

Ref. Ref. Processo N° 0000278-39.2015.4.01.3903 (Cautelar de Interceptação Telefônica)Processo N° 0000278-39.2015.4.01.3903 (Cautelar de Interceptação Telefônica)

Ref. Processo N° 2881-85.2015.4.01.3903 (Cautelar de Quebra de Sigilo Bancário e Fiscal)Ref. Processo N° 2881-85.2015.4.01.3903 (Cautelar de Quebra de Sigilo Bancário e Fiscal)

Ref. Processo N° 277-54.2015.4.01.3903 (representação da autoridade policial)Ref. Processo N° 277-54.2015.4.01.3903 (representação da autoridade policial)

MM. Julgador,
O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL, por  intermédio  do  seu  órgão  signatário,  oferece

denúncia, separadamente, e em 51 (cinquenta e uma) laudas, em face de ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA
VILELA  FILHO,  ANA  LUIZA  JUNQUEIRA  VIELA  VIACAVA,  ANA  PAULA  JUNQUEIRA  VILELA
CARNEIRO  VIANA, RICARDO  CALDEIRA  VIACAVA,  DOUGLAS  DALBERTO  NAVES, MARIANO
BARROS  DE  MORAIS,  RODRIGO  SIQUEIRA  PERETO,  OLIVIO  BERTOLDO  JOAO  BALCHMAN,
NARCISO LIDIO PEREIRA MASCARENHAS e SOCIEDADE COMERCIAL AJJ LTDA, como incursos nas
penas dos crimes previstos nos arts. 149, 203 e 299 do Código Penal, em conjunto com o crime ambiental
do art. 50-A da Lei 9.605/1998 e delito do art. 20 da Lei 4.947/1966.

Outrossim, esclarece que deixa de oferecer denúncia  contra  ADRIANO CAMPOS DE
ALMEIDA, contador de ANTÔNIO JOSÉ.

Em  que  pese  o  nome  de  ADRIANO ter  sido  utilizado  para  a  confecção  de  CAR
ideologicamente falso, é de se concluir, por tudo o que apurado, não haver provas suficientes para imputar-
lhe  o  crime  descrito,  como  ocorreu  com  DOUGLAS  e  MARIANO,  que,  de  forma  livre  e  consciente,
praticaram os delitos expostos ao norte.

As declarações de  ADRIANO CAMPOS DE ALMEIDA à Polícia Federal, fls. 894 do IPL
44/2014, corroboram essa assertiva, pois afirma o investigado desconhecer a elaboração de CAR em seu
nome, razão pela qual, quanto a ADRIANO CAMPOS DE ALMEIDA (CAR n° 104677, Faz Bacuri), no ponto
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específico das falsidades ora apuradas, o MPF requer o arquivamento do IPL 44/2014 por falta de provas,
nos termos do 18 do Código de Processo Penal, ressalvada a abertura do caso havendo novas evidências.

Altamira, 11 de outubro de 2016.

HIGOR REZENDE PESSOA          THAIS SANTI CARDOSO DA SILVA
Procurador da República                                                            Procuradora da República

CYNTHIA ARCOVERDE RIBEIRO PESSOA       DANIEL CÉSAR AZEREDO AVELINO
Procuradora da República                                                                Procurador da República

ALAN ROGÉRIO MANSUR SILVA UBIRATAN CAZZETA
Procurador da República Procurador da República

              ANEXOS

ANEXO I – RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO DA OPERAÇÃO KAYAPÓ, FLS. 06/80 DO IPL 44/2014.

ANEXO II – RELAÇÃO DOS AUTOS DE INFRAÇÃO DO IBAMA. 

ANEXO III -  LAUDO N° 010/2016 – UTEC/DPF/SNM/PA, da Polícia Federal. 

ANEXO IV – OFÍCIO 02001.006339/206-19 DIPRO/IBAMA.

ANEXO V – PETIÇÃO INICIAL DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA E DECISÃO JUDICIAL LIMINAR. 

ANEXO VI – IPL 098/2014 e PIC 1.23.003.000236/2014-70 (com o contrato de alienação ideologicamente
falso  celebrado  entre  ANTÔNIO  J.  J.  VILELA FILHO  e  DOUGLAS  DALVERTO  NAVES) e  Cadastro
Ambiental Rural ideologicamente falso na pessoa de DOUGLAS DALBERTO NAVES, CAR/PA n° 158385,
Título n° 137959/2015 - 

ANEXO VII -  Relatório  de Fiscalização do IBAMA,  18 a 22 de outubro de 2015  E AUTO DE INFRAÇÃO
9054184-E, Autuado NARCISO LIDIO PEREIRA MASCARENHAS. 

ANEXO VIII – PLANILHA DE DESPESAS e INFORMAÇÃO POLICIAL. 

ANEXO  IX  –  1.  Nota  Fiscal  Eletrônica  n.  21866,  emitida  junto  a  empresa  Aliança  Materiais  para
Construção Ltda. (CNPJ 00.169.570/0001-00), em 03.07.2015, em nome de ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA
VILELA FILHO; 

2.  Nota  Fiscal  Eletrônica  n.  13.779 emitida  junto  a  empresa  Auto  Peças  Tamoios  Ltda. (CNPJ
00.871.053/0001-88), do município de Guarantã do Norte-MT, em 03/07/2015, em nome de  ANA LUIZA
JUNQUEIRA VILELA VIACAVA; 

3.  NFE n° 445 de 01.09.2015 e  n°  487 de 06.10.2015, referentes a aquisição de gêneros alimentícios,
emitidas  pelo  estabelecimento  Supermercado  Castelo  Ltda.  (CNPJ  20.543.496/0001-57),  em nome  de
RICARDO CALDEIRA VIACAVA;
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4. Recibo de materiais n° 159908 feito por RODRIGO SIQUEIRA PERETO, em nome de ANTÔNIO JOSÉ,
emitido pela Fórmula 1 Pneus;

5. CAR da Fazenda Confusão, em nome de ANA PAULA CARNEIRO VIANA.

6. Relatório de Fiscalização ambiental complementar, IBAMA - serviço de internet em nome de ANA PAULA.

ANEXO X - Termos de Declaração de MISAEL DOS SANTOS COSTA e LINDOSMAR CORREA, conforme
Anexo 3 do relatório da fiscalização; 

ANEXO  XI  -   Processo  nº  1924-50.2016.4.01.3903,  denuncia  de  trabalho  escravo  oferecida  contra
ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA VILELA FILHO, ARNILDO ROGÉRIO GAUER e outros;

ANEXO XII  - Termo de Notificação n° 11913 –E, Anexo 2 do relatório de fiscalização, referente a RODRIGO
SIQUEIRA PERETO, que declara trabalhar para DOUGLAS DALBERTO NAVES.

ANEXO XIII - Mapa da Fazenda Jatobá/Bela Vista com as cecas coincidindo com as áreas desmatadas de
351,84 ha e 362,22 ha dos Autos de Infração n° 73334-D e n° 360548.

ANEXO XIV -  Anexo 7 do relatório de fiscalização do IBAMA, relacionado aos documentos apresentados
por FABIO BARBOSA DE OLIVEIRA LIMA,  bem como os comprovantes apresentados no momento da
fiscalização  envolvendo  RICARDO  e  FÁBIO,  mais  o  CAR da  Fazenda  4M,  alienada  a  NARCISO por
ANTÔNIO.

ANEXO XV -  Contratos de arrendamento envolvendo ANTÔNIO JOSÉ JUNQUEIRA VILELA FILHO, ANA
PAULA CARNEIRO VIANA, RICARDO CALDEIRA VIACAVA, DOUGLAS DALBERTO NAVES (LARANJA) e
MARIANO BARROS DE MORAIS (LARANJA); DOC. que comprova ser MARIANO BARROS empregado da
Soc. Comercial do Rochedo; relatório da Polícia Federal quanto a Sociedade Comercial do ROCHEDO.

Ao final, segue cópia integral dos autos da investigação da Operação Rios Voadores.
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